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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA — ASSUNTOS JURIDICOS
RESOLUCAO N°590/2009-CPJ, DE 22 DE MAIO DE 2009
(PROTOCOLADO N° 104.664/06)

Compilado até a Resolucdo n° 1.802/2024- | Aprova o Regimento Interno do Orgdo Especial do
CPJ, de 23/02/2024. o .
Colégio de Procuradores de Justica.

“De acordo com a retificacdo publicada no
D.O.E. de 26/05/2009 p.39-42.”

O ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA, no exercicio de
suas atribuicbes legais, especialmente da prevista no artigo 23, 8§ 2°, da Lei Complementar n°®
734, de 26 de novembro de 1993, e

CONSIDERANDO a deliberacéo do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica,
por votagdo unanime, em reunido realizada em 13 de maio de 2009 (Pt. n° 104.664/06),

RESOLVE editar a seguinte Resolucdao:

Art. 1° - Fica aprovado o Regimento Interno do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores
de Justica anexo a presente Resolucgéo.

Art. 2° - Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicagéo, ficando revogado o Ate
Nermative-n®78/95-CPJ, de 28 de-dezembro-de-1995*, e demais disposi¢cdes em contrario.

Sao Paulo, 22 de maio de 2009

FERNANDO GRELLA VIEIRA
Procurador-Geral de Justica
Presidente do Org&o Especial do
Colégio de Procuradores de Justica

1 Revogado pela Resolugéo n° 590/2009-CPJ, de 22/05/2009
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REGIMENTO INTERNO DO ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO DE PROCURADORES DE
JUSTICA
(RESOLUCAO N° 590/2009-CPJ — Pt. n° 104.664/06)

Livro |

Da organizacéo e atribuicées do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de
Justica

Titulo |
Do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo |
Da organizagdo do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Art. 1°. O Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, 6rgdo de administracéo
superior e de execucdo do Ministério Publico, é composto por 42 (quarenta e dois)
Procuradores de Justica e integrado pelo Procurador-Geral de Justi¢a, pelo Corregedor-Geral
do Ministério Publico e pelos 20 (vinte) Procuradores de Justica mais antigos na classe, como
membros natos, e por 20 (vinte) Procuradores de Justica eleitos na forma do Regimento
Interno do Colégio de Procuradores de Justica, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a
reconducdo consecutiva.

§ 1°. O Orgao Especial do Colégio de Procuradores de Justica exercera as atribuicdes do
Colégio de Procuradores de Justica, exceto as definidas nos incisos I, II, Il e 1V, do artigo 22,
da Lei Complementar n°. 734/93 e outras deferidas a totalidade do Colégio de Procuradores

de Justica pela mesma lei complementar.

§ 2°, Para o exercicio de suas atribuicdes, o Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de

Justica contard com os seguintes 6rgaos internos:

| — Presidente;

Il — Secretéario;

Il — Decano;

IV — Membros;
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V — Comissdes Permanentes;

V| — Comissdes Temporarias;
AC

VIl — Secao de Secretaria e Expediente.

§ 3°. E assegurada ao Ouvidor do Ministério Publico a sua participac&o trimestral nas reunides
ordindrias previstas no inciso Il do art. 20 deste Regimento Interno, para prestar informacoes
sobre os relatérios apresentados e outros assuntos que se encontrem a seu cargo,

garantindo-lhe assento e voz, sem direito a voto. (Acrescido pela Resolucéo n° 1.572/2023-CPJ, de
23/01/2023

Capitulo Il
Do Presidente

Art. 2°. O Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica sera presidido pelo
Procurador-Geral de Justica.

§ 1°. Em suas faltas, auséncias, férias, licencas e afastamentos, a qualquer titulo, por periodo
ndo superior a 15 (quinze), dias, assumira a presidéncia o Subprocurador-Geral de Justica
por ele indicado.

§ 2°. Nos casos de impedimentos, vacancia ou afastamento por periodo superior a 15 (quinze)
dias assumira a presidéncia o membro do Conselho Superior do Ministério Publico mais antigo

na segunda instancia e nas reunides, na falta ou impedimento deste, o Decano.

Capitulo 1l
Do Secretario

Art. 3° - Em sua primeira reunido ordinaria, o Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de
Justica elegerd, dentre seus membros natos, para mandato de 2 (dois) anos, o Secretario e 0

Vice-Secretario. (Nova redagso dada, pela Resolucio n° 1.502/2022-CPJ, de 11/07/2022.)

8 1° - O Vice-Secretario substituira o Secretario nas faltas e impedimentos e o sucedera, no

caso de vacéncia, completando 0 mandato. (Nova redagéo dada, pela Resoluc&o n° 1.502/2022-CPJ, de
11/07/2022.)
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§ 2° - A eleicao sera feita por meio de voto secreto, em votagdo Unica, em reunido presencial,

ou por teleconferéncia, podendo realizar-se também por meio de votacdo eletrbnica. (Nova
redacdo dada, pela Resolucéo n® 1.502/2022-CPJ, de 11/07/2022.)

§ 3° - Ainscricéo dos candidatos sera feita na primeira quinzena de dezembro do ano anterior
por meio de requerimento dirigido ao Procurador-Geral de Justica, que, para esse fim, fara

expedir avisos em termos oportunos. (Nova redagéo dada, pela Resolug&o n°® 1.502/2022-CPJ, de 11/07/2022.)

§ 4° - Em caso de empate, observar-se-a o disposto no artigo 24, § 2°, da Lei Complementar

Estadual n°® 734, de 26 de novembro de 1993. (Nova redacéo dada, pela Resolucdo n° 1.502/2022-CPJ, de
11/07/2022.)

§ 5° - Em caso de vacancia concomitante dos cargos de Secretario e Vice-Secretario, far-se-
a nova elei¢édo no prazo de 30 dias, observando-se, no que couber, as regras dos paragrafos

anteriores. (Nova redago dada, pela Resolucio n° 1.502/2022-CPJ, de 11/07/2022.)

8 6° - Ausentes 0 Secretario e seu substituto, o Presidente nomeara Secretéario ad hoc. (Nova
redacéo dada, pela Resolucéo n° 1.502/2022-CPJ, de 11/07/2022.)

§ 7° - O Presidente nomeara Secretario ad hoc para a reunido solene a que se refere o artigo

13, § 39, inciso |, e para a reunido ordinaria prevista no caput deste artigo. (Nova redacio dada,
pela Resoluc&o n° 1.502/2022-CPJ, de 11/07/2022.)

Capitulo IV
Do Decano

Art. 4°. O procurador de justica mais antigo do Org&o Especial do Colégio de Procuradores,
ou 0 seguinte, sucessivamente, na ordem de antiguidade, se houver recusa, exercera funcdes

regimentais proprias, com a denominag¢ao de Decano.

Paragrafo Unico. Para o exercicio das funcdes de Decano o procurador de justica ndo podera
ocupar cargo em qualquer dos 6rgaos da Administracao Superior previstos no art. 5°, incisos
I, lll e IV, da lei Complementar Estadual n. 734, de 26 de novembro de 1993.
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Capitulo V
Dos Membros

Art. 5°. Na composicdo do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica serdo
observadas as seguintes regras:

§ 1°. A eleicdo dos membros do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica dar-
se-a por votacdo secreta, mediante voto plurinominal, presente a maioria absoluta dos
membros do Colégio de Procuradores de Justica, realizada nos 10 (dez) ultimos dias de

novembro dos anos impares.

§ 2°. Considerar-se-ao eleitos os 20 (vinte) Procuradores de Justica mais votados, observada,
em caso de empate, a precedéncia conferida pela antiguidade na segunda instancia;
persistindo o empate, o mais antigo na carreira e, em caso de igualdade, o mais idoso.

§ 3°. Ser&o considerados suplentes dos membros eleitos os Procuradores de Justica que se
seguirem na ordem de votacao, substituindo-os em seus afastamentos por mais de 30 (trinta)

dias ou em caso de impedimento e sucedendo-0s na vaga.

§ 4°, O mandato dos membros eleitos tera inicio no primeiro dia do més de janeiro do ano
seguinte.

§ 59, Os 20 (vinte) Procuradores de Justica mais antigos, membros natos, serdo substituidos
nos impedimentos e sucedidos na vaga pelos que se lhes seguirem na ordem de antiguidade,
respeitando-se, todavia, aqueles que por esta ordem ja integrem o Orgéo Especial do Colégio
de Procuradores de Justi¢ca na condicdo de membro eleito.

§ 6°. Os Procuradores de Justica, membros natos ou eleitos, que vierem a assumir 0s cargos
de Procurador-Geral de Justica ou de Corregedor-Geral do Ministério Publico passardo a
integrar o Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica nessas qualidades e serdo
substituidos, na vaga, de acordo com o disposto nos 88 3° e 5° deste artigo.

§ 7°. S&o inelegiveis para o Orgio Especial do Colégio de Procuradores de Justica os seus
membros natos e os Procuradores de Justica que estiverem afastados da carreira até 60
(sessenta) dias antes da data da elei¢éo.
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Art. 6°. O comparecimento dos Procuradores de Justica as reunides é obrigatorio, acarretando
a auséncia injustificada, por mais de duas reunides no ano, a exclusdo do membro eleito e,
em relac@o aos vinte mais antigos, a suspensao pelo periodo de um ano, assegurada ampla
defesa.

Paragrafo Gnico. Durante as férias ou licenca-prémio, é facultado ao membro do Orgéo

Especial do Colégio de Procuradores de Justica nele exercer suas atribuicbes, mediante
prévia comunicacao ao Presidente.

Capitulo VI
Das Comissdes Permanentes

Art. 7°. S&o Comissdes Permanentes do Orgio Especial do Colégio de Procuradores de
Justica:

| — Comissao de Assuntos Institucionais;

Il - Comissao de Regimentos e Normas;

1l = Comissao de Assuntos Administrativos;

IV — Comisséo de Defesa de Prerrogativas Institucionais;

V — Comissédo de Assuntos Referentes as Promotorias de Justica;

VI - Comisséo de Orcamento;

VIl — Comissao do Colar de Mérito Institucional.

VIII = Comissao de Assuntos de Aposentados e Pensionistas (Acrescido pela Resoluco n° 940/2015-
CPJ, de 07/12/2015)
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Art. 8°. Cada Comisséo serd composta de, no minimo, 3 (trés) Procuradores de Justica, com

mandato de 02 (dois) anos e participacdo obrigatéria de membros natos e eleitos, vedada a

acumulacgédo, salvo na hipétese prevista no art. 9°. (Nova redagéo dada pela a Resolug&o n° 1.169/2019-
CPJ, de 20/09/2019)

§ 1° - Na primeira reunido ordinaria, o Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica:
(Nova redacao dada pela a Resolucéo n°®1.169/2019-CPJ, de 20/09/2019)

a) fixara o nimero de membros de cada comissdo, observadas as peculiaridades de cada

uma,; (Nova redagdo dada pela a Resolucédo n°®1.169/2019-CPJ, de 20/09/2019)

b) promovera a escolha, pelos seus membros, da comissao que desejem integrar. (Nova redagao
dada pela a Resolucgédo n° 1.169/2019-CPJ, de 20/09/2019)

§ 2° - Na escolha a que se refere o paragrafo anterior, sera obedecida a ordem de antiguidade

entre os membros natos e a de maior niumero de votos entre 0s eleitos. (Nova redacéo dada pela a
Resolucao n°® 1.169/2019-CPJ, de 20/09/2019)
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§ 3°- Nos impedimentos, férias, licengas, nojo ou gala, promover-se-a, havendo necessidade,

aindicacao de substitutos, obedecida a regra do § 2°. (Novaredagéo dada pela a Resolug&o n°1.169/2019-
CPJ, de 20/09/2019)

§ 4° - O membro mais antigo de cada Comissao sera seu Presidente e também seu Secretario
e, em seus impedimentos, férias, licengas, nojo ou gala, sera substituido pelo que se lhe seguir

na ordem de antiguidade dentre os integrantes da Comissao. (Nova redagéo dada pela a Resolugéo n®
1.169/2019-CPJ, de 20/09/2019)

§ 5° - A auséncia injustificada a mais de duas reunifes ou a negligéncia no exercicio das
funcdes acarretardo perda do mandato, promovendo-se a substitui¢cdo, para complementacéo

do periodo, na forma do § 2°. (Nova redag&o dada pela Resoluc&o n° 1.169/2019-CPJ, de 20/09/2019)

Capitulo VI
Das Comissdes Temporarias

Art. 9°. O Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica podera constituir Comissdes

Temporarias para exame conclusivo de assuntos especificos, dentro do prazo assinalado.

§ 1° - As Comissbes Tempordarias extinguir-se-do pela apresentacdo de seu parecer e
conclusdes ou deliberacdo do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, n&o

podendo, em nenhum caso, subsistir apds o inicio do mandato dos novos membros eleitos.
(Redagéo dada pela a Resolucao n°© 1.169/2019-CPJ, de 20/09/2019)

§ 2° - Aplicam-se as ComissGes Temporarias, no que couber, as disposi¢cdes contidas no

artigo 8° e seus paragrafos. (Acrescido pela a Resoluco n°® 1.169/2019-CPJ, de 20/09/2019)

Capitulo VI
Da Secéao de Secretaria e Expediente

Art. 10. O Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica contara com uma Secéo de
Secretaria e Expediente, cujos funcionarios serdo especialmente designados pelo

Procurador-Geral de Justica.
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Paragrafo unico. A Secdo de que cuida este artigo ficara sob a supervisdo direta do

Secretario.

Capitulo IX
Dos livros do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Art. 11. O Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica tera os seguintes livros,
rubricados em todas as suas folhas pelo Presidente, com termos de abertura e encerramento

por ele assinados:

| — o de “Presenga”, para assinatura, por ordem decrescente de antigtiidade, dos Procuradores
de Justica presentes em quaisquer de suas reunides;

Il — o de “Atas das Reunides Especiais’;

Il — o de “Atas das Reunides Ordinarias e Extraordinarias”;

IV — o0 de “Atas das Reunides Solenes”;

V - o de “Registro de Proposicoes”;

VI - o de “Registro de Assentos”;

VII — o de “Distribuicdo-A”, para registro de sorteio de relator para recurso interposto contra
decisdo relativa a vitaliciamento, disponibilidade, remog¢&o compulséria por interesse publico,
condenatoria em procedimento disciplinar de membro do Ministério Publico, bem como da
revisdo do processo disciplinar;

VIII - o de “Distribuicdo-B”, para registro de sorteio de relator para recurso interposto contra
decisdo prolatada em reclamacdo sobre o quadro geral de antiglidade e de recusa na

indicacéo por antiguidade procedida pelo Conselho Superior do Ministério Pablico;

IX — o de “Distribuigdo-C”, para registro de sorteio de relator para recurso contra decisao de

arquivamento de inquérito policial ou pecas de informacao determinado pelo Procurador-Geral
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de Justica; nos casos de sua atribui¢éo originaria e outros expedientes ndo abrangidos pelos

demais livros;

X — o de “Distribui¢do-D”, para registro de indicagao, por sorteio, de trés Procuradores de
Justica para acompanhar sindicancia ou processo administrativo instaurado contra Procurador
de Justica.

§ 1° Os livros poderdo ser confeccionados em folhas soltas, devidamente rubricadas,
numeradas e encadernadas ao atingir o numero minimo de 100 (cem), obedecidas as
restantes formalidades previstas neste artigo.

§ 2°. As atas poderao ser confeccionadas com o uso da informética e, além de guardadas em
arquivo eletrénico, com cépias de seguranca, serdo impressas para efeito das exigéncias do
artigo 32.

Art. 12. De cada reunido do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica sera
lavrada ata pelo Secretario ou por quem regularmente o substitua, contendo a data da reuniao,
os nomes do Presidente e dos integrantes do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de
Justica presentes; a relacdo dos processos apreciados e o respectivo resultado.

§ 1°. A ata poderé ser lavrada na forma de sumario, mas reportara todos os fatos e ocorréncias
da reuniao, bem como as comunicacg6es do Presidente, do Corregedor-Geral, do Secretario e
dos demais integrantes do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica.

§ 2° Em relacdo a cada processo, a ata especificard o assunto tratado, esclarecera o
resultado e mencionara o nome do relator e, quando vencido, o do que for designado; 0 nome
dos demais membros que tiverem participado do julgamento e daqueles que houverem
firmado impedimento ou suspei¢do e os ausentes e os nhomes dos advogados que tiverem
realizado sustentacéo oral.

§ 3°. A ata esclarecera se as votagdes foram por maioria ou por unanimidade, devendo constar
0 ndmero exato dos votos emitidos e o sentido de cada um deles.

§ 4°. Os votos nominais serdo obrigatoriamente registrados em ata e, nos demais casos, far-
se-a o registro mediante solicitagdo do interessado.
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§ 5° O Procurador de Justica que pretender ver inserida em ata sua manifestacdo oral no
Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica devera requeré-lo e fornecer ao

Secretario, até o final da reunido, simula escrita da mesma.

§ 6°. Redigida, a ata sera encaminhada aos integrantes do Org&o Especial que, até a data da
reunido de aprovacao, poderao reclamar de erro nela contido.

§ 7°. A ata serad submetida a aprovagdo na reunido seguinte, ocasido em que o Secretario
apresentard as reclamacdes oferecidas, decidindo o plenario sobre elas.

§ 8°. Depois de aprovada pelo plenario, a ata ndo podera sofrer qualquer modificacéo e sera,
entdo, levada a publicacéo.

§ 9°. Todos os documentos da reunido, depois de visados pelo Presidente, serdo arquivados
pelo Secretério.

Titulo 1l
Das atribui¢cdes do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo |
Das atribuicfes

Art. 13. Competira originariamente ao Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica:

| - Em reunido especial, eleger, através de voto plurinominal, dentre seus integrantes, 3 (trés)
dos membros do Conselho Superior do Ministério Publico;

Il - Em sua primeira reunido ordinaria, eleger, para mandato de 2 (dois) anos, um membro do
Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica para integrar o Centro de Estudos e
Aperfeicoamento Funcional,

§ 1°. Competir4, ainda originariamente, em reunido ordinaria ou extraordinaria:

| — opinar, anualmente, sobre a elaboracao do Plano Geral de Atuacao, nos termos do artigo
98 da Lei Complementar n° 734/93;
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Il — deliberar e aprovar, mediante proposta do Procurador-Geral de Justica ou da maioria de
seus membros, medidas relativas a matéria, direitos ou questdo de estrito interesse do

Ministério PuUblico;

Il = propor ao Procurador-Geral de Justica a criagcdo de cargos e servicos auxiliares,
modificaces na Lei Organica do Ministério Publico e providéncias relacionadas ao

desempenho das funcdes institucionais;

IV — deliberar e aprovar a proposta orcamentaria anual do Ministério Publico, elaborada pelo
Procurador-Geral de Justica, bem como os projetos de criacdo e extincao de cargos e servicos
auxiliares e os relativos a fixacéo e reajuste dos respectivos vencimentos;

V — recomendar ao Corregedor-Geral do Ministério Publico a instauragdo de procedimento
administrativo disciplinar contra membro do Ministério Publico e a realizacdo de correi¢cdes

extraordinarias;

VI — apreciar relatérios a respeito de correigbes ordinarias e extraordinarias;

VII — decidir sobre pedido de revisdo de processo administrativo disciplinar;

VIl — deliberar, por iniciativa de um 1/4 (quarto) de seus integrantes ou do Procurador-Geral
de Justica, que este ajuize acgéo civil de decretacdo de perda do cargo e de cassacao de
aposentadoria ou de disponibilidade de membro vitalicio do Ministério Pablico nos casos

previstos na Lei Organica do Ministério Publico;

IX — sugerir ao Procurador-Geral de Justica ou ao Corregedor-Geral do Ministério Publico, por
iniciativa da maioria simples de seus membros, providéncias ou medidas relativas ao
aperfeicoamento e aos interesses da instituicdo, bem como para promover, com maior
eficacia, a defesa de interesses sociais e individuais indisponiveis;

X — elaborar o regulamento e as normas de concurso de ingresso a carreira do Ministério
Publico, bem como do quadro de estagiarios;

Xl — estabelecer normas sobre a composi¢cdo, organizacdo e funcionamento das

Procuradorias de Justica;
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Xl - fixar critérios objetivos para a distribuicdo equitativa dos processos, sempre por sorteio,
entre os Procuradores de Justica que integram as Procuradorias de Justica, observadas as
regras de proporcionalidade, especialmente a alternancia em funcdo da natureza, volume e
espécie dos feitos e desde que ndo sejam elas definidas consensualmente pelas proprias
Procuradorias de Justica;

Xlll — conceder férias, licencas e afastamento ao Procurador-Geral de Justica e ao
Corregedor-Geral do Ministério Publico;

XIV — deliberar sobre proposta do Procurador-Geral de Justica referente a fixacdo de
atribuicbes das Promotorias de Justica e dos cargos dos Promotores de Justica que as
integram, bem como fixar critérios objetivos de distribuicdo de peti¢cdes, representacoes,
pecas de informacdo, expedientes, inquéritos, procedimentos e processos entre o0s
Promotores de Justica de uma mesma Promotoria que tenham, em tese, a mesma atribuicao,

fazendo-o em relacéo a cada Promotoria de Justica ou mediante norma geral;

XV — deliberar, por maioria absoluta de seus membros, sobre proposta do Procurador-Geral
de Justica, que exclua, inclua ou modifique as atribuicdes das Promotorias de Justica ou dos
cargos dos Promotores de Justica que as integram;

XVI — fixar o numero de Promotores de Justica para assessorar o Corregedor-Geral do
Ministério Publico, bem como deliberar, a pedido deste, sobre sua indicacdo, em caso de
recusa do Procurador-Geral de Justica em designa-los;

XVII — autorizar ou recomendar ao Corregedor-Geral do Ministério Puablico que realize
inspecdes nas Procuradorias de Justica, apreciando os relatdrios reservados resultantes e
deliberando, se necessario, sobre as providéncias a serem tomadas;

XVIII — deliberar sobre a constituicdo de comissdo de caréater transitorio para os fins do art.
235, paragrafo unico; aprovar o nome de Procurador de Justica indicado na forma do art. 231,
caput; indicar, por sorteio, trés Procuradores de Justica para os fins constantes do art. 252, §
1°, todos da Lei Complementar n° 734/93;

XIX — aprovar a proposta de abertura de concurso de ingresso na carreira, fixando o numero
de cargos a serem providos;
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XX — eleger seu Secretario e os membros das Comissfes Permanentes;

XXI — compor e extinguir Comissdes Temporarias;

XXII — expedir assentos, fixando, em carater normativo, entendimento sobre matéria de sua
competéncia;

XXIII — aprovar mogao, de qualquer natureza, sobre matéria de interesse institucional;

XXIV — deliberar sobre proposta de exclusdo de membro do Orgdo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica ou de Comissdo Permanente;

XXV — deliberar sobre expedicéo de certiddes requeridas ao Orgéo Especial do Colégio de
Procuradores;

XXVI = conhecer das atas das reunifes mensais das Procuradorias de Justica, remetidas por
cépia, deliberando e propondo o que for cabivel;

XXVII — aprovar, com fundamento na necessidade do servico, proposta de Procurador de
Justica ou do Procurador-Geral de Justica referente as Procuradorias de Justica;

XXVIII = aprovar proposta do Procurador-Geral de Justica de constituicdo de grupos de
atuacao especial, de carater transitorio, para consecuc¢édo dos objetivos e diretrizes definidos

nos planos gerais de atuacao e nos respectivos programas de atuacgao;

XXIX = dirimir conflito de atribuicbes entre érgaos de administracdo superior, exceto em
relacdo ao Colégio de Procuradores de Justica;

XXX - regulamentar o inquérito civil no ambito interno do Ministério Publico;
XXXI = conhecer, anualmente, do relatério do Corregedor-Geral do Ministério Publico sobre
as atividades das Procuradorias e Promotorias de Justica no ano anterior, deliberando e

propondo o que for cabivel;

XXXII = conhecer do relatério do Corregedor-Geral do Ministério Publico relativo ao

vitaliciamento dos membros do Ministério Publico em estagio probatdrio, para fins de ciéncia
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e eventual impugnacao dos integrantes do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de
Justica;

XXXIII — eleger dentre seus membros, para mandato de um ano, responsavel pelo
acompanhamento de cumprimento dos prazos de manifestacdes processuais por parte dos
Procuradores de Justica e dos Promotores de Justica que atuam nas Procuradorias de

Justica, a vista de informacdes de atraso prestadas pelos respectivos Secretarios-Executivos;

XXXIV — elaborar seu regimento interno e o do Colégio de Procuradores de Justica e suprir-
Ihes as omissoes;

XXXV — desempenhar outras atribui¢cdes que Ihe forem conferidas por lei ou neste regimento

interno;

§ 2°. Julgar recurso contra decisao:

| — de vitaliciamento, ou ndo, de membro do Ministério Publico;

Il — em procedimento administrativo disciplinar; (Nova redagao dada pela a Resolucéo n° 1.169/2019-CPJ,
de 20/09/2019)

Il - proferida em reclamacao sobre o quadro geral de antiglidade;

IV = de disponibilidade e remocao de membro do Ministério Publico, por motivo de interesse
publico;

V — de recusa na indicagéo por antiguidade feita pelo Conselho Superior do Ministério Publico;
VI — de arquivamento de inquérito policial ou pecas de informacdo determinado pelo
Procurador-Geral de Justica, nos casos de sua atribui¢cdo originaria, mediante requerimento
de legitimo interessado, desde que protocolado no Ministério Publico no prazo de 5 (cinco)

dias, contados da publicacéo do Diario Oficial, sob pena de preclusao;

§ 3° Em reunido solene:
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| — realizar a primeira reunido anual apés a renovagcédo dos mandatos dos membros eleitos do
Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica;

Il — dar posse ao Procurador-Geral de Justica, ao Corregedor-Geral do Ministério Publico e
aos membros do Conselho Superior do Ministério Publico;

Il — assistir a posse dos Promotores de Justica Substitutos;

IV - comemorar datas significativas para a instituicdo e prestar homenagens especiais,
inclusive a entrega do “Colar de Mérito Institucional do Ministério Publico do Estado de S&o

Paulo”, que observara as disposi¢des constantes do Anexo | deste Regimento. (Nova redagéo
dada pela Resolucédo n° 1.120/2018-CPJ, de 08/10/2018)

Livro Il
Das atribui¢cdes dos Orgéos Internos do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores
de Justica
Titulo |
Das atribuigc8es do Presidente, Secretario, Decano, Membros e Segédo de Secretaria e
Expediente

Capitulo |
Das atribui¢cGes do Presidente

Art. 14. Ao Presidente competira:

| — convocar:

a) as reunides solenes, extraordinarias e especiais do Orgdo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica;

b) a primeira reuni&o ordinaria do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, que

se realizara logo ap6s a reunido solene de instalacéo de seus trabalhos;

C) as reunides extraordinarias das ComissGes Permanentes;

d) as reuniGes das Comissdes Temporarias, quando julgar necessario;
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e) os suplentes de membro do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica, sempre

gue necessario;

Il — estabelecer a ordem do dia das reunides do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores

de Justica;

[l — encaminhar ao Secretario a pauta das reunides ordinarias e de sua ordem do dia, com

antecedéncia minima de 3 (trés) dias;

IV — presidir as reunides do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, votando

como seu membro e dando o voto de qualidade, quando houver empate na votacao;

V — durante as reunifes do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica:

a) verificar a existéncia de “quorum” e instalar a reuniao;

b) designar Secretario “ad hoc”, quando for o caso;

C) assinar as atas, depois de aprovadas;

d) fazer comunicacgdes;

e) registrar pedido de inclusdo de matéria nova na ordem do dia;

f) abrir prazo para inscricdo dos membros que desejarem discutir as matérias da ordem do

dia;

g) conceder a palavra, controlando o tempo de seu uso;

h) ler ao plenario as proposi¢des que independam de parecer prévio das comissées;

1) estabelecer a ordem de votagdo das matérias discutidas;

J) controlar o resultado das votagdes simbdlicas;
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|) proceder a leitura da chamada para a votagdo nominal;

m) decidir quanto a qualidade de eleitor;

n) encerrar as reunioes;

VI — sortear o relator dos procedimentos submetidos ao Orgdo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica (art. 13, incisos VII, VI, IX e X);

VIl — assinar os termos de abertura e de encerramento dos livros do Orgéo Especial do

Colégio de Procuradores de Justica, rubricando suas paginas;

VIl — receber, despachar e encaminhar correspondéncia, papéis e expedientes do Orgéo

Especial do Colégio de Procuradores de Justica;

IX — representar o Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica;

X — tomar todas as providéncias necessarias ao bom desempenho das funcdes do Orgao

Especial do Colégio de Procuradores de Justica e a observancia de seu regimento interno;

Xl — desempenhar outras atribuicées que lhe forem conferidas em lei ou neste regimento

interno.

Capitulo I
Das atribuicdes do Secretario

Art. 15. Ao Secretario competira:

| — redigir as atas e as sinopses das reuniées do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores

de Justica, publicando-as no sitio eletrdnico institucional onde permaneceréo por um ano;

Il — lancar, no livro préprio, os assentos do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de
Justica;
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Il — providenciar a convocacéo das reunides do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores

de Justica, nos casos previstos neste regimento;

IV — tomar as providéncias necessérias a execucdo das deliberacées do Orgao Especial do

Colégio de Procuradores de Justica;

V — superintender a Secdo de Secretaria e Expediente;

VI — encaminhar aos presidentes das Comissdes Permanentes as proposicdes dirigidas ao

Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, bem como aos membros do
Colegiado, ap0s registra-las no livro proprio;

VIl — receber do Presidente a pauta das reunifes e de sua ordem do dia, bem como o
respectivo expediente, afixando-os no lugar de costume e encaminhando o expediente, no
mesmo dia, para a Secado de Secretaria e Expediente;

VIII - receber e arquivar documentos relativos a convocacao das reunides e de suplentes do

Orgao Especial do Colégio de Procuradores de Justica;

IX — controlar a assinatura no Livro de Presenca, comunicando as auséncias injustificadas a

mais de 2 (duas) reunides, para os fins do artigo 6°, “caput’;

X — proceder a leitura das atas durante as reunies do Orgdo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica;

X| — assinar as atas das reunides, depois de aprovadas, colhendo a assinatura do presidente

do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, dos presidentes das Comissdes
Permanentes e dos membros do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica que

desejarem firma-las;

XIl — proceder a leitura da ordem do dia das reunides do Orgdo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica;

Xlll-registrar os votos nominais e, quando solicitado, os votos simbdlicos;
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XIV — expedir certiddes deferidas pelo Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica;

XV — elaborar e fazer publicar relatério anual de atividades;

XVI - desempenhar outras atribuicbes que Ihe forem conferidas em lei ou neste regimento

interno.

Capitulo 1l
Das atribui¢cdes do Decano

Art. 16. Ao Decano competira:

| — integrar, como membro nato, e presidir as comissdes temporarias de que cuida o art. 9°

deste Regimento;

Il — nas reunides solenes previstas no art. 52 deste Regimento, sempre gue ndo se encontrar

em substituicdo ao Presidente, compor a mesa principal ou sua extensao.
Paragrafo Unico. O Decano tem a distribuicdo de feitos, na Procuradoria de Justica a que

pertence, reduzida da metade.

Capitulo IV
Das Atribuicbes dos Membros

Art. 17. Aos Membros competira:

| — comparecer, pontualmente, as reuniées do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores

de Justica, assinando o Livro de Presenca,;

Il — votar as matérias de competéncia do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de

Justica;

[Il — assinar, querendo, as atas das reunides, depois de aprovadas;
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IV — comunicar ao Presidente, quando for o caso, que pretende exercer suas atribuicoes

durante as férias, licencas, nojo ou gala;

V — apresentar e discutir proposi¢ées que versem matéria de competéncia do Orgéo Especial
do Colégio de Procuradores de Justica;

VI — propor a exclusdo de membro do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

ou de Comissao Permanente, nos casos previstos neste regimento interno;

VIl — exercer as atribuicbes para as quais for eleito pelo Orgéo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica;
VIII - fazer comunicacdes ao Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica;

IX — impugnar, quando for o caso, perante o Conselho Superior do Ministério Publico,
proposta de confirmacao na carreira, contida no relatério do Corregedor-Geral do Ministério
Publico, dentro de 15 (quinze) dias do seu recebimento;

X — examinar livros e documentos pertencentes ao Orgdo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica, mediante solicitacédo, por escrito, ao Secretario;

XI — solicitar, por intermédio do Presidente e por escrito, informac6es sobre quaisquer
assuntos da competéncia da Procuradoria-Geral de Justica, da Corregedoria-Geral do
Ministério Publico, do Conselho Superior do Ministério Publico e da Comissédo de Concurso;

Xl — desempenhar outras atribuicbes que Ihe forem conferidas em lei ou neste regimento

interno.

Capitulo V
Das atribui¢cGes da Secéo de Secretaria e Expediente

Art. 18. A Secdo de Secretaria e Expediente competira:

| — receber, registrar, distribuir, fornecer copias e expedir processos e papéis, de acordo com

a orientacdo do Secretario;
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Il — manter arquivo da correspondéncia recebida e expedida pelo Orgéo Especial do Colégio

de Procuradores de Justica, bem como de outros documentos de seu interesse;

[Il — preparar os expedientes para o Presidente;

IV — executar servicos de digitacdo para o Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de

Justica;

V - desempenhar outras atribuicdes que Ihe forem determinadas pelo Presidente e pelo

Secretario.

Livro llI
Do procedimento das Comissdes Permanentes

Capitulo Unico

Da competéncia especifica das Comiss@es Permanentes e das providéncias
administrativas prévias

Art. 19. O Presidente do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, ao receber
proposi¢des que versem sobre as competéncias constantes do artigo 13, § 1°, incisos | a IV,
X a Xll, XIV a XVI, XIX, XXI,XXI, XXV, XXVII, XXX e XXXIV; § 2°, inciso Ill, ou que digam
respeito a defesa de prerrogativas institucionais ou a outorga do Colar do Mérito Institucional,
despachard o expediente ao Secretério que, apos o registrar em livro proprio, fara seu
encaminhamento ao presidente de uma das Comissfes Permanentes, de acordo com as

seguintes normas:

| — ao presidente da Comissao de Assuntos Institucionais, proposi¢cdes que versem sobre as
competéncias do artigo 13, § 1°, I, II, XIX, XXIlI e XXVII;

Il — ao presidente da Comissédo de Regimentos e Normas, proposi¢cdes que versem sobre as
competéncias do artigo 13, § 1°, X, XI, XII, XXIl, XXX e XXXIV;

[Il — ao presidente da Comissao de Assuntos Administrativos, proposicdes que versem sobre
as competéncias do artigo 13, § 1°, lll, XVI, XXV, e § 29, lll;

IV — ao presidente da Comisséo de Defesa das Prerrogativas Institucionais, proposi¢ées que

versem sobre esse tema;
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V — ao presidente da Comissdo de Assuntos Referentes as Promotorias de Justica,

proposi¢des que versem sobre a competéncia do artigo 13, 8 1°, XIV e XV;

VI — ao presidente da Comissdo do Colar do Mérito Institucional, proposi¢cdes que versem
sobre esse tema;

VIl — ao presidente da Comissdo de Orcamento, proposicdes que versem sobre a
competéncia do artigo 13. § 1°, IV.

8 1°. Colidentes, ainda que aparentemente, as competéncias das Comissées, as proposicoes

seréo objeto de apreciacdo por todas elas, facultando-se, nesse caso, a reunido conjunta.

8 2°. Envolvendo aumento de despesa, as proposicdes, qualquer que seja o seu objeto, serdo

sempre apreciadas pela Comissdo de Orgamento.

Livro IV

Das reuniGes do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica e do seu
procedimento

Titulo |
Das reuniGes do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo Unico
Das espécies de reunido

Art. 20. As reunides do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica seréo:
| — especiais;

Il — ordinérias;

Il = extraordinarias;

IV — solenes.
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8 1°. As reunides serdo publicas, salvo quando o plenario deliberar limitar a presenca as
proprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, n0s casos em que a preservacao
do direito a intimidade do interessado no sigilo ndo prejudique o interesse publico a
informacéo.

§ 2°. As reunides instalar-se-30 com a presenca da maioria absoluta dos membros do Org&o
Especial do Colégio de Procuradores de Justica, salvo as solenes, que se instalardo com
gualquer nimero.

§ 3°, As decisdes do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica serdo tomadas
por maioria simples de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, cabendo ao
Presidente também o voto de desempate, ressalvadas as excecdes previstas na Lei Organica
Estadual e na Lei Organica Nacional do Ministério Pablico.

8 4°, As reunides previstas neste artigo deverdo ser precedidas do encaminhamento da
respectiva pauta dos assuntos do dia aos membros do Orgdo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica, com antecedéncia de trés dias para as reunides ordinarias e de vinte
e quatro horas para as extraordinarias, ressalvados assuntos emergenciais que impossibilitem
a devida incluséo, dependendo, o seu exame, neste caso, de ratificacdo do Colegiado.

Titulo Il
Das reunides especiais do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo |
Da finalidade da reunido especial e da sua convocagao

Art. 21. A reunido especial destinar-se-a, exclusivamente, a competéncia estabelecida no

artigo 13, inciso |, deste regimento interno.

Art. 22. A convocacao de reuniao especial competira ao Presidente.

8 1°. A convocacéo sera feita por edital publicado no Diario Oficial pelo menos 2 (duas) vezes,
remetendo-se sua copia, por oficio, aos membros do Orgdo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica.
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§ 2°. Caso o Presidente deixe de fazer a convocacdo da reunido especial na época oportuna,

cabera ao Secretario realiza-la, nos termos do paragrafo anterior.

Capitulo I

Dareunido especial para eleicéo de trés membros do Conselho Superior do Ministério
Publico

Art. 23. A reunido para elei¢do de trés membros do Conselho Superior do Ministério Publico
dentre os integrantes do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica que se
inscreverem como candidatos, mediante requerimento dirigido ao Procurador-Geral de
Justica, no periodo de 16 a 31 de outubro dos anos impares, sera realizada no dia util imediato
aquele previsto para proclamacdo dos Conselheiros eleitos pelos demais membros da

carreira.

8 1°. O Procurador-Geral de Justica decidira sobre as candidaturas até o dia 10 de novembro,

decisdo essa que sera publicada no Diério Oficial, sob a forma de ementa.

§ 2°. Em caso de indeferimento o interessado podera interpor recurso ao Orgio Especial do
Colégio de Procuradores de Justica, no prazo de dois dias, o qual sera apreciado, em Unica
instancia, em reunido marcada antes da data da eleicéo.

Art. 24. A eleicéo, por votacao plurinominal e em escrutinio secreto, observara as seguintes

normas:

| — séo inelegiveis:

a) para o periodo subsequente, o Procurador de Justica que o integrou como membro nato e

em carater efetivo;

b) os Procuradores de Justica que estiverem afastados da carreira até 60 (sessenta) dias

antes da data da eleicéo;

Il — adotar-se-4 cédula Unica que assegure o sigilo do voto e contenha o nome dos
Procuradores de Justica habilitados como candidatos, pela ordem alfabética de seus
prenomes;
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[Il — a eleicdo realizar-se-4 em uma s0 reunido, das 14 (catorze) as 16 (dezesseis) horas;

IV — os votos serao recolhidos na urna sob a supervisdo do Secretario;

V —cada eleitor assinalara na cédula o nome de até 3 (trés) Procuradores de Justica elegiveis,

firmando o Livro de Presenca, ao deposita-lo na urna;

\

VI — havendo impugnagdo a qualidade de eleitor, o voto serda colhido em separado,
encerrando-se a cédula em sobrecarta, com as razdes deduzidas e a defesa que a respeito
for porventura apresentada, para decisé@o pelo Presidente no inicio da apuracao;

VIl — ao fim do periodo de votacdo, proceder-se-a incontinenti a apuracao pelo Presidente,
servindo de escrutinadores o Procurador de Justica mais antigo e o mais novo na classe,
dentre os presentes;

VIl — serdo nulos os votos:

a) dados por quem tiver acolhida a impugnacéo a sua qualidade de eleitor;

b) destinados a Procurador de Justiga ndo constante da cédula oficial;

C) constantes de cédula com mais de 3 (trés) nomes assinalados;

IX — serdo considerados em branco tantos votos quantos faltem para o nimero de trés;

X — considerar-se-ao eleitos os 3 (trés) Procuradores de Justica mais votados, observada, em
caso de empate, a precedéncia conferida pela antigliidade na classe e, persistindo o empate,
0 mais antigo na carreira e, em caso de igualdade, o mais idoso;

X| — ata circunstanciada da eleicao sera lavrada em livro proprio.

Paréagrafo (inico - O membro nato do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica

gue retornar a carreira entre a data do encerramento da votagéo pela classe e aquela que
deva ocorrer pelo Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica fica impedido de
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votar neste colegiado, devendo fazé-lo o seu substituto, que até entdo vinha suprindo sua

auséncia.

Titulo 1l
Das reunides ordinarias do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo |
Da finalidade da reunido ordinaria e da sua convocagao

Art. 25. As reunides ordinarias do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

destinar-se-&0 as competéncias estabelecidas no artigo 13, incisos Il e § 1°.

Art. 26. As reunides ordinarias realizar-se-ao, salvo deliberacdo em contrario, as quartas-

feiras, as 14 horas.

Paragrafo Gnico. Na primeira reunido ordinaria dos anos pares, o Orgdo Especial do
Colégio de Procuradores de Justica elegera o seu Secretério e os membros das Comissdes
Permanentes.

Capitulo Il
Do procedimento nas reunides ordinarias

Secéo |
Das providéncias administrativas prévias

Subsecéo |

Da convocacéo dos suplentes dos membros do Org&o Especial do Colégio de
Procuradores de Justica

Art. 27. Sempre que necessario, o Presidente convocara os suplentes dos membros do
Orgao Especial do Colégio de Procuradores de Justica, mediante oficio, com antecedéncia
minima de 5 (cinco) dias da data da reunido, remetendo cOpia ao Secretério.

Paragrafo Unico. A convocacéo para mais de uma reunido cessara automaticamente se o
membro titular do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica reassumir suas
funcoes.
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Subsecéo Il
Das outras providéncias prévias

Art. 28. O Presidente encaminhara ao Secretario a pauta da reunido contendo a ordem do

dia e os respectivos expedientes, com antecedéncia minima de 3 (trés) dias.

Art. 29. O Secretario afixara, no lugar de costume, uma cépia da pauta, assim que recebé-la

do Presidente, mantendo os expedientes na Secdo de Secretaria e Expediente.
Paragrafo Unico. A Secédo de Secretaria e Expediente entregara aos membros do Orgéo
Especial do Colégio de Procuradores de Justica uma cépia dos pareceres e conclusfes que

serdo objetos de deliberacdo, juntamente com a pauta respectiva, com antecedéncia de 3
(trés) dias, facultando-se-lhes a consulta ao expediente.

Secéo Il
Da ordem dos trabalhos durante as reunides

Art. 30. Nas reunides ordinarias sera obedecida a seguinte ordem dos trabalhos:

| — abertura, conferéncia de “quorum” e instalagédo da reunido;

Il — leitura e aprovacao da ata da reunido anterior;

[l = comunicag6es do Presidente;

IV — comunicac¢6es do Corregedor-Geral do Ministério Publico;

V - comunicacgbes do Secretério;

VI — comunicac¢6es do Decano;

VIl = comunicagdes dos membros do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica;

VIl — leitura da ordem do dia;

IX — pedido de inclusdo de matéria nova na ordem do dia;
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X — discusséo e votagdo das matérias constantes na ordem do dia.

Secéo lll
Da abertura, conferéncia de “quorum” e instalagdo da reuniao

Art. 31. A abertura, conferéncia de “quorum” e instalagédo da reunido competira ao Presidente.

8 1°. Nao havendo “quorum”, aguardar-se-a durante 30 (trinta) minutos. Apds este prazo,
persistindo a falta de “quorum”, ficara prejudicada a reunido e a matéria sera incluida na pauta
da reunido seguinte.

§ 2°. Havendo namero, o Presidente declarara instalada a reuniéo.

8§ 3°. Ausente o0 Secretario, o Presidente convocara seu substituto. Se este Ultimo também

estiver ausente, o Presidente nomeara Secretario “ad hoc”.

Secéo IV
Da leitura, votacdo e assinatura da ata da reunido anterior

Art. 32. A leitura da ata da reunido anterior competird ao Secretario.

§ 1°. A leitura podera ser dispensada se todos os membros do Orgéo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica assim deliberarem.

§ 2°. Todos os incidentes relativos a ata da reunido anterior serdo discutidos e votados antes

do prosseguimento da reunido.

8 3°. Aprovada a ata, com ou sem retificacOes, sera ela assinada pelo Presidente, pelo
Secretério e pelos presidentes das Comissées Permanentes, bem como pelos membros do
Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica que, tendo comparecido & reunido a
qgual se referem, o desejarem fazé-lo.

Secédo V
Das comunicagfes do Presidente
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Art. 33. As comunicagbes do Presidente versardo sobre matéria de interesse do Orgéo

Especial do Colégio de Procuradores de Justica.

Secéo VI
Das comunicacdes do Corregedor-Geral do Ministério Puablico

Art. 34. O Corregedor-Geral do Ministério Publico comunicara ao Orgdo Especial do Colégio

de Procuradores de Justica o relatério das correicdes e outros assuntos de interesse da

instituicao.
Secao VI
Das comunicac¢des dos membros do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de
Justica

Art. 35. O membro do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica que desejar
fazer comunicagfes, versando matéria de interesse da instituicdo, devera inscrever-se junto

a Secretaria.

Secéo VI
Da leitura da ordem do dia da reunido

Art. 36. A ordem do dia da reunido, que sera lida pelo Secretario, contera todas as matérias

gue serdo objeto de deliberacdo, observada esta sequéncia:

| — pareceres e conclusdes da Comissao de Assuntos referentes as Promotorias de Justica;

Il — pareceres e conclusdes da Comisséo de Assuntos Institucionais;

[Il — pareceres e conclusfes da Comissao de Regimento e Normas;

IV — pareceres e conclusfes da Comissédo de Assuntos Administrativos;

V — pareceres e conclusfes da Comissao de Defesa de Prerrogativas Institucionais;

VI — pareceres e conclusfes da Comissao do Colar de Mérito Institucional;

VIl — pareceres e conclusdes de Comissdo Temporaria;
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VIl — proposi¢des que independem de parecer prévio de comissao.

Secéo IX
Do pedido de inclusdo de matéria nova na ordem do dia

Art. 37. Apés leitura da ordem do dia, qualquer membro do Orgdo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica poderd solicitar & Presidéncia a inclusdo de matéria nova, justificando
o pedido.

8 1°. Feita a solicitacdo, o Presidente submetera o pedido a discusséo, concedendo a palavra,

por 3 (trés) minutos, somente a quem for contrario a incluséo.

§ 2°. A solicitagdo, assim que encerrada a discussdo, serd submetida a deliberacéo pelo
Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica e, aprovada, sera incluida a matéria
na ordem do dia, observado a sequéncia do artigo 36.

Secéo X
Da discussdo das matérias constantes da ordem do dia

Subsecéo |
Da discussédo dos pareceres e conclusdes das Comissdes

Art. 38. Apos a leitura de cada parecer e conclusdo das Comissbes Permanentes ou
Temporarias, pelos respectivos presidentes ou relatores, o Presidente do Orgéo Especial do
Colégio de Procuradores de Justica declarard aberto, por 3 (trés) minutos, 0 prazo para
inscricdo dos que desejarem discutir a matéria.

8 1°. Cada inscrito usara da palavra por 3 (trés) minutos, pela ordem de inscri¢do, facultada

a apresentacdo de conclusfes proprias ou de fundamentos novos por escrito.

8 2° Encerrada a discussdo, sO6 serdo permitidas intervencdes destinadas ao

encaminhamento da votacao.

8 3°. Apresentado o parecer da comisséo, a proposta s6 podera ser retirada por deliberacéo

da maioria do plenario.
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Art. 39. Qualquer membro do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica podera

solicitar vista do expediente em discussao.

8 1°. Ocorrendo pedido de vista, o prazo para a apresentagdo do voto sera de 30 (trinta) dias,

salvo se houver urgéncia, assim reconhecida pelo plenario, que fixara o prazo.

§ 2°. Havendo mais de um pedido de vista, o prazo previsto no paragrafo anterior sera dividido

entre os Procuradores de Justica que os formularem.

8 3°. Apds o primeiro adiamento decorrente de pedido de vista, novos pedidos no mesmo

sentido dependeréo de aprovacao de maioria absoluta.

Subsecéo Il
Da discussé@o das proposi¢cdes que independerem de parecer prévio

Art. 40. As proposicdes que independerem de parecer prévio das comissées permanentes
serdo lidas pelo Presidente do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica,
aplicando-se, no que couber, o disposto na subsecéo anterior.

Secéo Xl
Da votacao

Art. 41. A votacao podera ser simbdlica, nominal ou secreta.

Art. 42. Adotar-se-a a votacdo nominal, além dos casos previstos neste regimento, sempre
gue houver davida quanto ao resultado da votagéo simbdlica ou quando houver requerimento
verbal, antes do inicio da votacao, por pelo menos 5 (cinco) dos presentes.

Paragrafo Gnico. Na votacdo nominal, os membros do Orgdo Especial do Colégio de
Procuradores serdo chamados pela ordem decrescente da antiguidade na classe, sendo a
dos membros eleitos apurada pela votac&o obtida no respectivo pleito.

Art. 43. Adotar-se-4, obrigatoriamente, votacao secreta nos casos previstos neste regimento.

Art. 44. Os pareceres e conclusfes serdo postos em votacdo conforme a relagdo de

prejudicialidade existente, a critério do Presidente.
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Paragrafo Unico. O disposto neste artigo aplicar-se-a também a votacdo das proposicées

gue independerem de parecer prévio.

Art. 45. Apos a reunido, o Secretario tomara as providéncias administrativas necessarias a

execucao das conclusdes e proposi¢cdes aprovadas.

Secéo Xl
Do encerramento da reuniao

Art. 46. Ap6s cada votacdo, o Presidente anunciara o resultado. Votado o uUltimo parecer ou

a ultima proposicao constante da ordem do dia, declarara encerrada a reuniao.

Titulo IV

Das reunifes extraordinarias do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de
Justica

Capitulo |
Da finalidade da reunido extraordinaria e da sua convocacao

Art. 47. As reunibes extraordinarias destinar-se-do as competéncias estabelecidas no artigo

13, 88 1° e 2°, e realizar-se-ao em ocasido diversa da fixada para as ordinarias.

Paragrafo Unico. Para apreciagdo das matérias referidas no art. 13, § 2°, deste regimento,

sera convocada reunido especifica, vedada a inclusdo de qualgquer outra matéria.

Art. 48. As reunides extraordindrias serao convocadas pelo Presidente ou por proposicao de

1/3 (um tergo) de seus membros.
Art. 49. A convocacéo extraordinaria do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de
Justica por seu Presidente seré feita por edital publicado no Diario Oficial pelo menos 2 (duas)

vezes, remetendo-se sua copia, por oficio, aos membros do Orgdo Especial.

8 1°. Do edital constara a ordem do dia da reunio.

Endereco — Rua: Riachuelo, n°® 115 - Térreo - Centro | S&o Paulo/SP

Pagina 33 de 61



MINISTERIO PUBLICO

DO ESTADO DE SAO PAULO Portal Legislagdo e Normas

MPSP

§ 2°. Havendo urgéncia, a convocacéao far-se-a pela forma mais sumaria possivel, sujeita a
ratificacao pelo plenario, assim que instalada a reunido convocada, respeitando o disposto no
§ 2° do artigo 20.

Art. 50. A proposta de convocacgao de reunido extraordinaria feita por 1/3 (um terco) dos
membros do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica sera feita por escrito e
dirigida ao seu Presidente, contendo as matérias que deverdo constar da ordem do dia da
reunido. Assim que despachar o pedido e elaborar a ordem do dia, estritamente de acordo
com o que constar da proposta de convocac¢ao, o Presidente tomara as medidas necessarias
para que esta se faca nos termos do artigo anterior.

8 1°. O Presidente podera incluir matéria nova na ordem do dia da reuniéo, desde que urgente,

dependendo o seu exame, neste caso, de ratificacdo do colegiado.

8 2°. A reunido extraordinaria sera convocada no prazo maximo de 10 (dez) dias da data do

recebimento da proposta.

Capitulo I
Do procedimento nas reunibes extraordinarias

Art. 51. As reunides extraordinarias realizar-se-do de acordo com as normas estabelecidas

para a realizacdo das reunides ordinarias, com as seguintes alteragées:
| — se a reunido nao se instalar por falta de “quorum”, as matérias constantes da ordem do dia
serdo examinadas, obrigatoriamente, na primeira reunido ordinéria ou extraordinaria que se

seguir;

Il — a leitura, votacdo e assinatura da ata da reunido extraordinéria sera feita na primeira

reunido, ordinaria ou extraordinaria, que se seguir;

[l — nas reunides extraordinarias ndo serdo feitas comunicag¢des, nem mesmo do Presidente

e do Corregedor-Geral do Ministério Publico;

IV — ndo sera conhecido o pedido de inclusdo de matéria nova na ordem do dia.
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Titulo V
Das reunides solenes do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo |
Da finalidade das reunides solenes e da sua convocacgéo

Art. 52. As reunibes solenes destinar-se-do as competéncias estabelecidas no artigo 13, §
3°.

Art. 53. As reunifes solenes serdo convocadas pelo Presidente, nos termos do artigo 48.

Paragrafo Unico. Se o Presidente deixar de convocar reunido solene para a posse e
exercicio do Procurador-Geral de Justica, para a posse dos membros do Conselho Superior
do Ministério Publico e do Corregedor-Geral do Ministério Publico e para a posse dos
Promotores de Justica Substitutos, a convocacéo sera feita pelo Secretario.

Capitulo Il
Do procedimento nas reunides solenes

Art. 54. As reunibes solenes realizar-se-ao de acordo com as instrucdes baixadas pelo

Presidente.

Paragrafo Unico. Se a convocacdo for feita pelo Secretério, este baixara as instrucdes a

gue se refere este artigo.

Livro V
Dos recursos e da revisdo do processo administrativo disciplinar

Titulo |
Das disposi¢cdes gerais

Art. 55. Ao Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica compete julgar:

| — 0s recursos manifestados contra decisao:

a) condenatdria, proferida em processo administrativo disciplinar;
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b) de vitaliciamento, ou ndo, de membro do Ministério Publico;

¢) de disponibilidade ou remocdo compulséria de membro do Ministério Plblico por interesse

publico;

d) de recusa na indicagédo por antiguidade feita pelo Conselho Superior do Ministério Publico;

e) proferida em reclamacéo sobre o quadro geral de antiguidade;

f) de arquivamento de inquérito policial ou pec¢as de informagéo determinado pelo Procurador-

Geral de Justica, nos casos de sua atribuicdo originaria.
Il — os pedidos de revisao de processo administrativo disciplinar.
Art. 56. Os recursos, interpostos através de peticdo contendo, desde logo, as razdes do

recorrente, serdo dirigidos ao Procurador-Geral de Justica, que determinara a juntada aos
autos e a remessa imediata do processo ao Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de

Justica.

§ 1°. Fica sujeita ao reexame necessario do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de
Justica a decisdo do Procurador-Geral de Justica que, divergindo das conclusdes do relatorio
da Comisséo Processante Permanente, for mais benéfica ao acusado; a decisao proferida em
reexame necessario ndo podera agravar a pena proposta pela Comissao Processante

Permanente. (NR dada pela Resolucéo n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

§ 2°. Salvo disposicéo legal ou regimental em contrario, o prazo para a interposicdo dos
recursos sera de 10 (dez) dias, contados da intimacao da decisao, reservando-se igual prazo
para as contra-razdes do recorrido.

8 3°. Arevisdo de processo administrativo disciplinar podera ser requerida a qualquer tempo.
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Art. 57. Para efeito de sorteio de relator, os integrantes do Orgédo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica serdo numerados por ordem decrescente de antiglidade e assim
inscritos nos livros referidos no art. 11, incisos VIl a IX.

§ 1°. O sorteio, nas modalidades de expedientes agrupadas em cada um dos referidos livros,

sera feito alternadamente entre membros natos e membros eleitos.

8 2°. Em cada sorteio, serdo colocados em urna, ou equipamento similar, os nimeros relativos

aos membros natos ou eleitos, obedecida a alternatividade referida no paragrafo anterior.

§ 3°. Uma vez sorteado, o membro do Orgdo Especial s6 tera recolocado o seu nimero na
urna quando todos os demais tiverem sido igualmente sorteados para aquela modalidade de
expediente.

8 4° No caso de falecimento, aposentadoria ou afastamento por mais de trinta dias de
membro nato ou eleito, 0 nUmero deste sera transmitido ao seu substituto, temporério ou
definitivo, cujo nome sera inscrito nos livros na vaga do substituido.

8 5° No caso de falecimento, aposentadoria ou afastamento por mais de trinta dias de relator
sorteado, o Presidente procedera a novo sorteio entre 0s membros natos ou eleitos, conforme
a origem do substituido, incluindo na urna o nimero do substituto.

8 6°. Nao se considera afastamento, para os fins dos paragrafos anteriores, o gozo de férias,

licenga-prémio ou compensagao.

8 7°. Se o relator sorteado manifestar impedimento ou suspeicdo, em qualquer fase do
processo, proceder-se-4 a novo sorteio para indicacdo de substituto, ficando o substituido
automaticamente indicado para o expediente subseqiiente da mesma modalidade, fazendo-
se anotacdo no livro respectivo para, mediante compensacdo, assegurar a alternatividade
referida no § 1°.

8 8°. Salvo na hip6tese da parte final do § 10, o procedimento do paragrafo anterior sera

adotado ainda quando o impedimento ou suspeic¢éo for declarado antes do sorteio.
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8 9° Findos os mandatos anteriores, 0s novos membros eleitos serdo inscritos nos livros e

numerados por ordem decrescente de antigliidade.

8 10. Nao poderdo ser relatores o Procurador-Geral de Justica, o Corregedor-Geral do
Ministério Publico, o Secretario do Orgdo Especial, bem como o membro do Orgdo Especial
gque tenha participado, em qualquer fase, do procedimento de que resultou a decisédo

recorrida.

Art. 58. Para efeito de indicacdo para acompanhar sindicancia ou processo administrativo
instaurado contra Procurador de Justica, os integrantes do Orgdo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica serdo numerados por ordem decrescente de antiglidade e assim
inscritos no livro referido no art. 11, inciso X, procedendo-se ao sorteio na forma prevista no

art. 57 e seus paragrafos.

Titulo Il
Dos recursos

Capitulo |
Do recurso contra decisdo condenatdria em processo administrativo disciplinar

Secéo |

Do processamento do recurso

Art. 59. O recurso contra decisdo condenatéria em processo administrativo disciplinar tera
efeito suspensivo, exceto nas hipoteses definidas no paragrafo Unico do artigo 285 da Lei
Complementar n°® 734/93.

Paragrafo Unico. O recurso tera efeito meramente devolutivo nas hipéteses do paragrafo

Unico do artigo 285 da Lei Complementar n® 734, de 26 de novembro de 1993. (AC dada pela
Resolucdo n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

Art. 60. O Presidente do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica, ao deferir o
processamento do recurso, realizard o sorteio do relator, na primeira reunido ordinaria ou
extraordinaria, encaminhando-lhe os autos dentro das proximas 48 (quarenta e oito) horas.
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8 1°. Ap6s a tomada do voto do relator, o Presidente dos trabalhos declarara aberto, por 3

(trés) minutos, o prazo para a inscricdo dos que desejarem discutir a matéria, procedendo-se
na forma prevista nos 88 1° e 2° do artigo 38.

§ 2°. A votagdo observara o disposto na secédo Xl do Capitulo 1l do Titulo Ill do Livro IV e sera
nominal, facultando-se a presenca, para acompanha-la, do recorrente, de seu defensor e do

orgéo que aplicou a sancao.

Art. 61. Recebidos os autos, o relator mandara preencher as lacunas que houver, podendo
requisitar e fazer juntar documentos que entenda necessarios, disso cientificando o

recorrente, ou seu defensor.

Art. 62. Quando o relator entender oportuna a efetivacao de diligéncia, mediante a aprovacgao
prévia do Orgdo Especial, encaminhara os autos a mesa, independentemente de pauta, na
primeira reunido, ordinaria ou extraordindria, e propora sua imediata apreciacao.

Art. 63. O prazo para exame dos autos e elaboracéo de voto pelo relator seré de trinta dias
contados da data do recebimento dos autos ou, se for o caso, do encerramento das
diligéncias, salvo se houver urgéncia, assim reconhecida pelo plenario que fixara o prazo.

Art. 64. O relator, reputando que o processo se encontra pronto para julgamento, lancara seu
relatério nos autos, indicara as pecas que deverdo ser copiadas e enviadas aos demais
membros do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica e pedira a inclusdo do

feito na pauta de julgamentos.

Art. 65. O Secretario incluird o processo na ordem do dia da reunido ordinaria seguinte.

Art. 66. O Secretario encaminhard aos membros do Orgdo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica copias dos documentos indicados pelo relator, com antecedéncia de

pelo menos 3 (trés) dias.

Secéo Il
Do julgamento do recurso
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Art. 67. A hora marcada, verificando a existéncia de “quorum” para o inicio dos trabalhos, o
Presidente declarara aberta a reunido, procedendo-se, em seguida, a leitura e discussao da
ata de reunido de julgamento anterior, se houver.

Paragrafo unico. Por deliberagcéo do plenério, podera ser dispensada a leitura da ata.

Art. 68. Aprovada a ata, o Presidente relacionard 0s processos incluidos na pauta e
estabelecera a ordem em que seréo julgados.

§ 1°. Preferencialmente, serd observada a seguinte ordem:

| — processos adiados em razéo de pedido de vista;

Il — processos adiados na forma do art. 74, paragrafo Unico;

Il = processos adiados para a realizacdo de diligéncias;

IV — demais processos.

§ 2° Havendo defensor constituido que deva produzir manifestacéo oral poder-se-a atribuir
preferéncia ao processo respectivo.

§ 3°. Qualquer alteracao na ordem do dia devera ser requerida verbalmente, no inicio da

reunido, ou entre um julgamento e outro.

Art. 69. Ao iniciar-se o julgamento, o Presidente anunciara o processo a ser examinado e
convidara o relator a tomar assento a mesa.

§ 1°. Nenhum processo sera julgado na auséncia do relator, ainda que se trate de adiamento

e ja tenha ele proferido o seu voto.
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§ 2°. Desde que requerida at¢ o momento do inicio do julgamento, sera permitida a
manifestacdo ou sustentagdo oral pelo recorrente, ou de seu defensor, e do Corregedor-Geral

do Ministério PUblico. (NR dada pela Resolucéo n® 1.314/2021-CPJ. de 11/03/2021)

§ 3° Ressalvada disposicdo legal em sentido contrario, ndo havera sustentacdo oral na

hipétese de julgamento exclusivo de reexame necessario. (AC pela Resolucdo n° 1.314/2021-CPJ, de
11/03/2021)

§ 4° O Procurador-Geral de Justica ndo participara da sessao de julgamento. (AC pela Resolucéo
n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

Art. 70. O relator far4 a exposicao do caso, sem manifestar seu voto.

§ 1°. Concluido o relatério, na hip6tese do § 2° do artigo anterior, o Presidente dara a palavra,
sucessivamente, ao recorrente e ao recorrido, ou ao defensor, pelo prazo de 15 (quinze)
minutos a cada um, prorrogaveis por mais 10 (dez) minutos, a critério do Presidente da
sessao, desde que requerido motivadamente antes do inicio da sustentacao oral. O recorrente
manifestara em primeiro lugar. Na hipotese de recursos de ambas as partes, caberd ao

Corregedor-Geral do Ministério Publico usar da palavra anteriormente a defesa. (NR dada pela
Resolucdo n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

§ 2°. O recorrente, o recorrido, ou o defensor, no uso da palavra, poderdo ser aparteados ou
interrompidos pelo Presidente da sessdo, devendo prestar os esclarecimentos que lhes forem
solicitados por qualquer dos membros do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de

Justica, apos manifestacdo oral. (NR dada pela Resolucéo n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)
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§ 3° A sustentacao oral nao admitira interrupcdes ou apartes, exceto na hipétese acima. O
Presidente da sessao podera advertir o orador em caso de incontinéncia de conduta ou de

linguagem, e cassar-lhe a palavra, na hipotese de reiterag@o. (AC pela Resolucéo n° 1.314/2021-CPJ,
de 11/03/2021)

§ 4°. Iniciada a discusséo do feito, ndo sera admitida manifestacéo do recorrente, do recorrido
ou defensor, salvo para breve esclarecimento de questéo de fato, a critério do Presidente da

sessao. (AC pela Resolucéo n°®1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

Art. 71. A discussio e votagio dos feitos serdo dirigidas pelo Presidente do Orgdo Especial
do Colégio de Procuradores de Justica, obedecidas as seguintes normas:

| — o relator proferira seu voto em seguida ao relatério, a menos que se lhe intercale

manifestacao oral;

Il — findo o voto do relator, o Presidente declarara aberto o prazo de 5 (cinco) minutos para

inscricdo dos que desejarem discutir a matéria;

Il - passar-se-&, entéo, a discusséo, durante a qual poderéo os membros do Orgdo Especial

do Colégio de Procuradores de Justica antecipar seus votos;

IV — cada um dos inscritos podera falar durante 3 (trés) minutos e os apartes, sempre curtos,

dependerao de expressa concessao de quem estiver no uso da palavra;

V — cada membro do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica podera falar por
2 (duas) vezes, no maximo;

VI — encerrada a discussdo, serdao tomados 0s votos restantes, observada a ordem de
antigliidade, na forma do art. 42, paragrafo Unico;

VIl — até ser proclamado o resultado, poderdo os membros do Orgéo Especial retificar seus

votos, com breve fundamentacao.

Paragrafo Unico. O disposto no inciso V ndo se aplica ao relator do processo, que podera
usar da palavra sempre que reputar necessario, para apreciacdo de votos ja proferidos.
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Art.72. Havendo pedido de vista, o julgamento prosseguira na reuniao ordinaria subsequente

ou em reuniao extraordinaria.

§ 1°. Na retomada do julgamento, o Presidente fara breve resumo do caso e dirh como votou
o relator.

§ 2° Se o julgamento tiver sido interrompido durante a discussdo, nela se prosseguira,
concedendo-se a palavra a quem pediu a vista e reabrindo-se o prazo para inscricdo dos que
desejarem discutir a matéria.

§ 3°. Interrompido o julgamento durante a votacdo, sera dada a palavra a quem pediu o
adiamento, seguindo-se manifestacdo do relator e a tomada dos votos anteriormente

proferidos, a comecar pelo do relator.

§ 4°, Se algum voto for modificado, a discussdo podera ser reaberta a pedido de qualquer
membro do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, prosseguindo-se na forma
do art. 71, incisos Il a VI.

§ 5°. Se, durante o adiamento, sobrevier modificacdo da composicdo do Orgdo Especial do
Colégio de Procuradores de Justica pela renovacao integral de seus membros eleitos (arts.
23 e 24 da Lei Complementar n°. 734/93), serdo considerados inexistentes os atos ja

praticados, retomando-se o julgamento desde o inicio, com sorteio de novo relator, se este

tiver deixado o exercicio.

§ 6°. Salvo na hip6tese do paragrafo anterior, por ocasido do julgamento adiado, serdo
computados, quanto ao mérito do recurso, os votos proferidos pelos membros do Orgéo
Especial do Colégio de Procuradores de Justica que depois ndo comparecerem, mesmo que
tenham deixado o exercicio, desde que tais votos tenham sido favoraveis a defesa; nessa
hipétese, nao participardo do julgamento os membros suplentes que lhes tenham ocupado a
vaga.

§ 7°. Havendo mais de um pedido de vista, o prazo sera comum, permanecendo 0s autos na
Secretaria, dele extraindo-se tantas copias quantas forem necessarias.

§ 8°. Novo adiamento em razdo de pedido de vista dependera de aprovacdo da maioria
absoluta do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica.
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Art. 73. Sempre que se suscitar preliminar ou prejudicial passar-se-a, uma vez resolvida, a
apreciacao do mérito, se ainda for o caso.

§ 1°. Havendo empate na votagdo de matéria preliminar ou prejudicial, o presidente proferira
o0 voto de qualidade (art. 14, IV).

§ 2°, Versando a questdo prévia sobre falha processual, irregularidade suprivel ou providéncia
para melhor instrucdo da causa, que o relator tenha deixado & deliberacéo do Orgdo Especial
do Colégio de Procuradores de Justica, o julgamento podera ser convertido em diligéncia, a
ser executada no ambito da propria Secretaria, sob a direcdo do relator.

§ 3°. As diligéncias sem prazo fixado serdo cumpridas em 30 (trinta) dias.

MWW. 0 i 6 a i i 0

Art. 74. As deliberacbes do Orgdo Especial serdo tomadas por maioria simples, salvo nas
hipoteses de recursos contra a improcedéncia de representagdo para disponibilidade ou
remocg&o compulséria de membro do Ministério Publico, que somente podera ser provido por

maioria absoluta. (NR dada pela Resolug3io n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

Paragrafo Unico. Nao se alcangando “quorum” no momento da deliberagdo, mas havendo
ainda membros do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica em exercicio que
nao estejam presentes, o julgamento sera adiado para intervencéo daqueles, hipétese em que
se facultard a manifestacao oral, na forma do art. 70, § 1°.

§ 1° Entende-se por maioria absoluta a metade mais um do namero de membros que
compdem a estrutura do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, ou ndo sendo
inteiro o resultado da divisdo, o primeiro nimero inteiro que se seguir, excluindo-se o

Procurador-Geral de Justica e o Corregedor-Geral do Ministério Publico. (Ac pela Resolucéo n°
1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

§ 2° Os Procuradores de Justica impedidos, suspeitos ou, por qualquer outro motivo,
impossibilitados de comparecer a sesséo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do
recebimento da pauta, deverdo comunicar a Secretaria do Orgdo Especial, por escrito,
inclusive e-mail, os quais poderdo ser substituidos por suplentes, assim considerados aqueles
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gue se seguirem na ordem de votacao da respectiva eleicdo ou lista de antiguidade, que serédo
convocados pelo Secretario do Orgéo Especial, com antecedéncia minima de 3 dias Uteis da
sessdo de julgamento, garantindo-lhes o prévio conhecimento da pauta e demais pecas

indicadas pelo Relator. (AC pela Resolug&o n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

Art. 75. Sempre que 0 objeto da decisdo puder ser decomposto em questdes distintas, cada
uma delas sera votada separadamente.

Art. 76. Firmando-se mais de duas opinides sobre o julgamento de mérito do recurso, sem
gue nenhuma alcance maioria, o Presidente submetera duas delas, a mais severa e a mais
branda, a deliberacdo do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica; eliminada
uma delas, incluira outra para o mesmo fim, sempre respeitado o confronto entre a mais
severa e a mais branda das remanescentes, até que figuem reduzidas a duas, que serdo

votadas em definitivo.

§ 1°. Se houver empate, prevalecera sempre a decisdo mais favoravel ao recorrente.

§ 2°. O membro do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica vencido em matéria
preliminar ou prejudicial podera, ndo obstante, proferir voto de mérito.

§ 3°. O Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica ndo podera agravar a pena
imposta ao recorrente.

Secao lll
Da decisdo e de sua redacdao

Art. 77. O Presidente, ultimado o julgamento, proclamard o resultado e determinara ao
Secretdrio que o registre nos autos, em breve resumo, através de despacho.

Art. 78. Do julgamento do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica sera lavrada
decisdo, devidamente fundamentada quanto a solu¢do vencedora e a especificagdo de seus
limites, de modo a facilitar sua execugédo e o exercicio do direito de defesa.

Art. 79. A decisao redigida pelo relator sorteado ou designado levara a data da reunidao em

gue se ultimar o julgamento e serd autenticada com a assinatura do relator.
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§ 1°. No final da decis&o, constardo os nomes do presidente e dos demais membros do Orgéo
Especial do Colégio de Procuradores de Justica que participaram do julgamento, indicados os

vencidos, se houver.

§ 2°. Vencido, 0 membro do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica podera

declarar seu voto, requerendo ao Presidente seja tal propdsito anotado nos autos (art. 77).

Art. 80. Vencido o relator na questdo principal, ainda que parcialmente, e ndo havendo
consenso na indicacdo de quem o substitua na redacdo da decisdo, o Presidente sorteara
dentre 0s que votaram majoritariamente aquele a quem incumbira fazé-lo.

Art. 81. A decisdo sera lavrada dentro de 15 (quinze) dias contados da reunido de julgamento.

§ 1°. Para declaracao de voto, o prazo sera de 5 (cinco) dias.

§ 2°. Se, depois do julgamento e antes da conferéncia e lavratura da decisao, o relator, ou
guem o substituir, vier a falecer, aposentar-se ou se afastar por mais de trinta dias (art. 57, 8§
59), proceder-se-a na forma prevista no artigo 80.

Art. 82. Antes de junta-la aos autos, 0 Secretario conferird a decisdao com o seu despacho
langado nos autos (art. 77); se houver alguma discrepancia, os autos serdo encaminhados a

mesa e o Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica retificara a incorrecao.

§ 1°. Havendo divergéncia entre a deciséo ja assinada e o despacho do Secretario (art. 77)
ou a ata, cabera, mediante exposicdo verbal, a qualquer dos membros do Org&o Especial do
Colégio de Procuradores de Justica, ao recorrente, ao Procurador-Geral de Justica e ao
Corregedor-Geral do Ministério Publico, conforme o caso, pedir a emenda adequada.

§ 2°. Verificando o Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica que o erro esta na
decisao, esta sera retificada ou substituida.

§ 3°. As retificagOes previstas nos dispositivos anteriores constardo sempre de ata e serdo
publicadas no 6rgéo oficial.
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Art. 83. O Secretario diligenciara a intimacédo do recorrente ou de seu defensor constituido,

por escrito, ainda que por meio eletrénico, lavrando-se a respectiva certidao no bojo dos autos.
Na hipétese de revel ou quando o recorrente se furtar ao recebimento da intimacao, esta sera
feita através de publicagdo no Diario Oficial por 3 (trés) vezes, certificando-se no bojo dos

autos. (NR dada pela Resolucéo n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

Art. 84. Das reunides se lavrara, em livro proprio, ata circunstanciada, que sera lida, discutida,

emendada quando necessario e votada no inicio da reunido imediata.

8§ 1°. A ata mencionara:

| — a data da reunido e a hora em que for aberta e encerrada;

Il — os nomes do Presidente, do Secretéario e, pela ordem de antigiiidade (art. 42, paragrafo
nico), dos membros do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica que tenham
comparecido.

Il — 0 andamento dos trabalhos, relacionando os processos julgados, os nomes dos relatores,
dos recorrentes e seus defensores que se manifestaram oralmente e o resultado das
votacdes, bem como os nomes dos membros do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores
de Justica vencidos, a designacéo de relator, quando houver, e 0 mais que na reunido tiver
ocorrido.

§ 2°. No interesse do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, e para sua
exclusiva utilizacdo, podera ser organizado o servico de taquigrafia, de estenotipia, de

gravacao ou outro meio adequado das reunifes e julgamentos.

Capitulo Il
Do recurso contra decisdo em procedimento de remocéo e disponibilidade

compulsorias
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Art. 85. A interposicao, processamento e julgamento do recurso contra decisdo do Conselho
Superior do Ministério Publico em procedimento de remocéo e disponibilidade compulsérias
observara, no que couber, o disposto no Capitulo | deste Titulo.

Capitulo Il
Do recurso contra decisao sobre vitaliciamento

Art. 86. A interposicédo, processamento e julgamento do recurso contra decisdo do Conselho
Superior do Ministério Publico em procedimento de confirmagéo de vitaliciamento, interposto,
conforme o caso, pelo interessado ou pelo Corregedor-Geral, observara, no que couber, 0
disposto no Capitulo | deste Titulo.

Capitulo IV
Do recurso contra deciséo de recusa do membro do Ministério Pablico mais antigo no

concurso de remoG¢ao ou promocao

Art. 87. A interposicdo, processamento e julgamento do recurso de decisdo do Conselho
Superior do Ministério Publico de recusa do membro do Ministério Publico mais antigo no
concurso de remogao ou promocao, observard, no que couber, o disposto no Capitulo | deste
Titulo.

Paragrafo unico. O Conselho Superior do Ministério Publico sé podera fixar a indicacao ap6s
0 julgamento do recurso.

Capitulo Vv

Do recurso contra decisdo em reclamacao contra quadro de antiguidade

Secéo |
Dainterposicdo e processamento do recurso

Art. 88. O recurso da decisdo do Conselho Superior do Ministério Publico proferida em
reclamacao contra a propria posi¢céo na lista de antigliidade sera interposto por peti¢éo dirigida
ao Procurador-Geral de Justica, acompanhada das respectivas razdes, no prazo de 10 (dez)
dias da publicacdo no Diario Oficial.
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Paragrafo anico. O Procurador-Geral de Justica fara reunir em um Unico expediente todos
0S recursos apresentados.

Secao I
Do julgamento

Art. 89. O Procurador-Geral de Justica incluird o expediente na ordem do dia da primeira
reunido ordinéria.

Art. 90. O processamento e o julgamento dos recursos observara, no que couber, o disposto
no Capitulo | deste Titulo.

§ 1°. Ao decidir, o Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica fara as corregées
necessarias no Quadro de Antiglidade, ainda que desfavoreca o recorrente, limitando-se,
todavia, ao exame das reclamacdes feitas.

§ 2°. Da decisao, o reclamante sera cientificado, por oficio ou publicacdo no Diario Oficial.

Capitulo VI
Do recurso contra decisdo de arquivamento de inquérito policial ou pecas de
informacé&o determinado pelo Procurador-Geral de Justica nos casos de atribuicdo

originaria

Art. 91. O processamento e julgamento do recurso contra decisdo de arquivamento de
inquérito policial ou pegas de informagéo determinado pelo Procurador-Geral de Justica nos
casos de atribuicéo originaria observara, no que couber, o disposto no Capitulo | deste Titulo.

Paragrafo Unico. A reunido para processamento e julgamento do recurso mencionado no
caput deste artigo sera presidida pelo Procurador-Geral de Justica Substituto que, entretanto,

nela ndo tera direito a voto. (Acrescido pela Resolucio n® 837/2014-CPJ, de 13/10/2014)

Titulo 1
Da revisdo de processo administrativo disciplinar

Capitulo |
Do pedido e seu processamento
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Art. 92. O pedido de revisdo de processo administrativo disciplinar de que tenha resultado a
imposicao de pena sera formulado através de peticdo dirigida ao Procurador-Geral de Justica.

§ 1°. A peticdo, que conterd desde logo as razbes, sera instruida com as provas que o
requerente possuir e com a indicacdo daquelas que pretenda produzir.

§ 2°. A simples alegacéo da injustica de decisdo nédo seré considerada como fundamento para

a revisao.

§ 3°. Nao sera admitida a reiteracdo de pedido pelo mesmo fundamento.

Art. 93. A instauracdo do processo revisional podera ser requerida pelo préprio interessado
ou, se falecido ou interdito, por seu curador, cdnjuge, ascendente, descendente ou irmao.

Art. 94. O Presidente do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, ao deferir o
processamento do pedido de revisao realizard, na primeira reunido ordinaria ou extraordinaria,
0 sorteio do relator, encaminhando-lhe os autos dentro das proximas 48 (quarenta e o0ito)
horas.

Art. 95. Recebidos os autos, o relator mandara preencher as lacunas que houver, podendo
requisitar e fazer juntar documentos que entenda necessarios, disso cientificando o

recorrente, ou seu defensor.

Art. 96. O relator indeferira a producdo de provas que entender desnecessarias ou
impertinentes.

Art. 97. Quando o relator entender oportuna a efetivacéo de diligéncia, mediante a aprovagéo
prévia do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, encaminhara os autos a
mesa, independentemente de pauta, na primeira reunido, ordinaria ou extraordinaria, e
propora sua imediata apreciagao.

Capitulo I
Do julgamento
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Art. 98. O julgamento do pedido de revisdo observara, no que couber, o disposto no Capitulo
| do Titulo Il deste livro.

Livro VI
Das disposices finais

Art. 99. Aplicam-se subsidiaria e sucessivamente a este regimento as normas do Regimento
Interno do Colégio de Procuradores de Justica e do Regimento Interno do Conselho Superior
do Ministério Publico.

Art. 100. Este regimento interno entrara em vigor na data de sua publicacédo, revogadas as

disposicdes em contrario.

Paragrafo Unico. O Regimento Interno somente podera ser alterado pelo voto da maioria
absoluta do nimero de membros que compdem a estrutura do Orgéo Especial do Colégio de

Procuradores de Justica. (AC pela Resolucéo n° 1.314/2021-CPJ, de 11/03/2021)

Anexo |
(Art. 13, § 3°, IV do Regimento Interno do Org&o Especial do Colégio de Procuradores

de Justica)
(Acrescido pela Resolucédo n° 1.120/2018-CPJ, de 08/10/2018)

Do Colar de Mérito Institucional do Ministério Publico do Estado de Sdo Paulo

Art. 1°. Fica instituido o "Colar de Mérito Institucional do Ministério Publico do Estado de S&o
Paulo”, com o propésito de galardoar os Procuradores de Justica no ato de sua posse, com
retroatividade aos da ativa e aposentados, e outras pessoas fisicas e juridicas que tenham

prestado relevantes servigcos a instituicao. (NR dada pela Resolucéo n° 1.802/2024-CPJ, de 23/02/2024)

Art. 2°. A honraria podera ser proposta por qualquer Procurador de Justica, mediante
requerimento fundamentado, que sera encaminhado diretamente & Comissdo Especial do
Colar de Mérito Institucional, nesta resolucao criada.
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Paragrafo unico - A Comissdo serd composta na mesma forma das Comiss6es Permanentes
do Colégio de Procuradores de Justica.

Art. 3°. Com o parecer da Comissao Especial, a proposta sera submetida a votacdo na
primeira reunido do Orgdo Especial, considerando-se aprovado pelo voto de % dos seus
membros.

Art. 4°. A entrega da honraria, em sesséo solene ou por outra forma condizente, € atribuicdo
do Chefe da Instituicdo e/ou quem mais for por ele convidado, com agenda a ser elaborada
pelo Orgdo Especial, e providéncias materiais a cargo da Procuradoria-Geral de Justica, com
publicidade no Diario Oficial do Estado.

Art. 5°. Os Procuradores de Justica da ativa e 0os aposentados, excetuados aqueles que ja
receberam a horaria, serdo homenageados independentemente do disposto nos artigos 2° e
3°, observando-se rigorosa ordem de antiguidade.

Paragrafo Unico — A homenagem aos Procuradores de Justica no ato de posse obedecera
ao disposto no caput deste artigo e sera implementada somente apds o0 seu efetivo

cumprimento.

Art. 6°. A condecoracgédo de que se trata é assim constituida: uma peca de 7 (sete) centimetros
de altura resplendor ouro, carregada de um oval esmaltado de vermelho, com a espada, a
balanca e as tabuas da lei, ouro. Reverso: brasdo de armas do Estado de S&o Paulo
circundado com os dizeres: “Mérito Institucional do Ministério Publico do Estado de Sao
Paulo”. O Colar sera preso por uma fita contendo as cores da bandeira paulista, acompanhado
de miniatura, roseta e diploma assinado pelo Procurador-Geral de Justica.

Art. 7°. Perdera o direito ao uso do “Colar do Mérito Institucional do Ministério Publico”,
devendo restitui-lo a Procuradoria-Geral de Justica, juntamente com seus complementos, o
agraciado que pratica ato atentatério & dignidade e ao espirito da honraria.

Paragrafo unico — A perda do direito a que se refere este artigo, aprovada pela Comissao
Especial nesta resolucdo criada, devera ser ratificada pelo Orgdo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica, pelo voto de ¥ (trés quartos) de seus membros.
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INDICE SISTEMATICO REGIMENTO INTERNO DO ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO
DE PROCURADORES DE JUSTICA

LIVRO |
DA ORGANIZACAO E ATRIBUICOES DO ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO DE
PROCURADORES DE JUSTICA

Titulo | - Do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo | - Da organizacéo do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica — art.
1°

Capitulo Il - Do Presidente — art. 2°

Capitulo Il - Do Secretéario — art. 3°

Capitulo IV — Do Decano — art. 4°

Capitulo V - Dos Membros — arts. 5° e 6°

Capitulo VI - Das Comissdes Permanentes - arts. 7° e 8°

Capitulo VII - Das Comissdes Temporarias — art. 9°

Capitulo VIII - Da Secéo de Secretaria e Expediente — art. 10

Capitulo 1X - Dos livros do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de Justica - arts. 11 e
12

Titulo Il - Das Atribui¢des do Orgédo Especial do Colégio de Procuradores de Justica
Capitulo | - Das atribuigbes — art. 13
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LIVRO Il
DAS ATRIBUICOES DOS ORGAOS INTERNOS DO ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO
DE PROCURADORES DE JUSTICA

Titulo | — Das Atribuicdes do Presidente, Secretario, Decano, Membros e Secdo de Secretaria

e Expediente
Capitulo | - Das atribuicoes do Presidente — art. 14

Capitulo 1l - Das Atribuicbes do Secretario — art. 15

Capitulo Il — Das Atribuic6es do Decano — art. 16

Capitulo 1V - Das Atribuicdes dos Membros — art. 17

Capitulo V - Das Atribuicoes da Secdo de Secretaria e Expediente — art.18

LIVRO Il
DO PROCEDIMENTO DAS COMISSOES PERMANENTES

Capitulo unico - Da competéncia especifica das comissées permanentes e das providéncias
administrativas prévias — art. 19
LIVRO IV

DAS REUNIOES DO ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO DE PROCURADORES DE
JUSTICA E DO SEU PROCEDIMENTO

Titulo | - Das reunides do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo unico - Das espécies de reuniao — art. 20

Titulo Il - Das reunibes especiais do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica
Capitulo | - Da finalidade da reunido especial e da sua convocacao — arts. 21 e 22

Capitulo 1l - Da reunido especial para eleicdo de trés membros do Conselho Superior do
Ministério Pablico — arts. 23 e 24

Titulo Il - Das reunides ordinarias do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica
Capitulo | - Da finalidade da reunido ordinéria e da sua convocagéao — arts. 25 e 26

Capitulo Il - Do procedimento nas reunides ordinarias

Secao | - Das providéncias administrativas prévias

Subsecdo | - Da convocacdo dos suplentes dos membros do Orgéo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica — art. 27

Subsecdo Il - Das outras providéncias prévias — arts. 28 e 29

Secdo Il — Da ordem dos trabalhos durante a reunido — art. 30
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Secéo Il — Da abertura, conferéncia de “quorum” e instalagéo da reunido —art. 31

Secédo IV — Da leitura, votacdo e assinatura da ata da reunido anterior — art. 32

Secdo V — Das comunicacoes do Presidente — art. 33

Secdo VI — Das comunicagdes do Corregedor-Geral do Ministério Puablico—art. 34

Secdo VIl — Das comunicagdes dos Membros do Orgdo Especial do Colégio de
Procuradores de Justica — art. 35

Secao VIl - Da leitura da ordem do dia da reunido — art. 36

Secao IX - Do pedido de inclusdo de matéria nova na ordem do dia — art.37

Secao X - Da discussao das matérias constantes da ordem do dia

Subsecéo | - Da discusséo dos pareceres e conclusdes das comissdes — arts. 38 e 39
Subsecao Il - Da discussao das proposi¢des que independerem de parecer prévio — art. 40
Secédo Xl - Da votacdo — arts. 41 a 45

Secédo Xll - Do encerramento da reunido — art. 46

Titulo IV - Das Reunies Extraordinarias do Org&o Especial do Colégio de Procuradores de
Justica

Capitulo | - Da finalidade da reunido extraordinaria e sua convocacao — arts. 47 a 50
Capitulo Il - Do procedimento nas reunides extraordinarias — art. 51

Titulo V - Das reunifes solenes do Colégio de Procuradores de Justica

Capitulo | - Da finalidade das reunifes solenes e sua convocagéo — arts. 52 e 53

Capitulo Il - Do procedimento nas reunides solenes — art. 54

LIVROV
DOS RECURSOS E DA REVISAO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Titulo | — Das Disposi¢cbes Gerais — arts. 55 a 58

Titulo Il — Dos Recursos

Capitulo I — Do Recurso contra Decisédo Condenatéria em Processo Administrativo Disciplinar
Secédo | — Do Processamento do Recurso - arts. 59 a 66

Secéao Il — Do Julgamento do Recurso — arts. 67 a 76

Secéo Il — Da Deciséo e de sua Redacéo — arts. 77 a 84

Capitulo Il — Do Recurso contra Decisdo em Procedimento de Remocao e Disponibilidade
Compulsérias — art. 85

Capitulo Ill — Do Recurso contra Deciséo sobre Vitaliciamento — art. 86

Capitulo IV — Do Recurso contra Decisdo de Recusa do Membro do Ministério Publico mais
Antigo no concurso de Remoc¢ao ou Promocao — art. 87

Capitulo V — Do Recurso contra Decisdo em Reclamacao contra Quadro de Antiguidade
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Secédo | — Da Interposicdo e Processamento do Recurso — art. 88

Secéo Il — Do Julgamento — arts. 89 e 90

Capitulo VI — Do Recurso contra decisdo de Arguivamento de Inquérito Policial — art. 91
Titulo Il — Da Revisdo de Processo Administrativo Disciplinar

Capitulo | — Do Pedido e seu Processamento - arts. 92 a 97

Capitulo Il — Do Julgamento — art. 98

LIVRO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS - arts. 99 e 10

INDICE REMISSIVO DO REGIMENTO INTERNO DO ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO DE
PROCURADORES

Abertura, conferéncia do quorum e instala¢édo da reunido ordinaria — art. 31
Acéo civil de perda do cargo de Membro do MP, competéncia — art. 13, § 1°, VIII
Afastamento do Corregedor-Geral do MP, competéncia — art. 13, § 1°, XIII
Afastamento do Procurador-Geral de Justica, competéncia — art. 13, § 1°, Xl
Arquivo de documentos da reuniéo — art. 12, § 9°

Assentos sobre matéria de sua competéncia — art. 13 § 1°, XXII

Assessores do Corregedor-Geral, competéncia — art. 13, 81°, XVI

Ata da reunido anterior, leitura, votacdo e assinatura — art. 32

Atas das reunides — art. 12

Atas das reunifes, confeccdo — art. 12, § 1°

Atas das reunifes, conhecimento e deliberacdo, competéncia — art. 13, §1°, XXVI
Atraso nos prazos processuais por Procuradores, competéncia — art. 13, § 1°, XXXIl|
Atribuicbes da Secretaria e Expediente — art. 18

Atribuicbes do Decano — art. 16

Atribuicdes do Orgao Especial — art. 1°, §§1° e 2°, e art. 13

Atribuicbes do Presidente — art. 14

Atribuicbes do Secretario — art. 15

Atribuicdes dos Membros do Orgéo Especial — art. 17

Auséncia do Secretario — art. 3°, § 2°

Auséncia dos Membros das Comissdes Permanentes — art. 8°, § 6°

Auséncia injustificada dos Membros, sancao — art. 6°

Cassacao de aposentadoria de Membro do MP, competéncia - art. 13, § 1°, VIII
Certiddo requerida ao Orgdo Especial, competéncia — art. 13, § 1°, XXV
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Comisséo de Assuntos Administrativos, competéncia — art. 19, llI

Comissao de Assuntos Institucionais, competéncia — art. 19, |

Comisséo de Assuntos referentes as Promotorias de Justiga — art. 19, V
Comissao de Defesa das Prerrogativas Institucionais — art. 19, IV

Comissao de Regimentos e Normas, competéncia — art. 19, 1l

Comissao especial para auxiliar a Corregedoria, competéncia - art. 13, § 1°, XVII
Comissdes Permanentes — art. 7°

Comissdes Permanentes, competéncia — art. 19

Comissdes Permanentes, composi¢cdo, mandato e eleicdo — arts. 8° e 13, § 1°, XX
Comissdes Permanentes, substituicdo dos membros— art. 8°, § 2°

Comissdes Temporarias — arts. 9° e 13, § 1°, XXI

Comissdes Temporarias, extingao — arts. 9°, par. tnico e 13, § 1°, XXI
Comparecimento as reunides, obrigatoriedade — art. 6°

Competéncia das Comissdes Permanentes — art. 19

Composicéo do Orgdo Especial — arts. 1° e 5°

Comunicacdes do Corregedor-Geral — art. 34

Comunicacdes do Presidente — art. 33

Comunicacdes dos Membros do Orgéo Especial — art. 35

Concurso de estagiarios, competéncia - art. 13, § 1°, X

Concurso de ingresso a carreira do MP, autorizagdo, competéncia - art. 13, § 1°, XIX
Concurso de ingresso a carreira do MP, competéncia - art. 13, § 1°, X

Conflitos de atribuicdes entre Orgdos da Adm. Superior, competéncia — art. 13, § 1°, XXIX
Convocacao de reunido extraordinaria — art. 48

Convocacao de reunido extraordinaria por 1/3 dos Membros — art. 48

Convocacéo de suplentes dos Membros do Orgéo Especial — art. 27

Correicdes extraordinarias, competéncia — art. 13, § 1°, V

Criacao de cargos, competéncia —art. 13, § 1°, llI, IV

Criacéo de servigos auxiliares, competéncia — art. 13, § 1°, llI

Datas significativas, competéncia, art. 13, § 3°, IV

Decano — art. 1°, 8 2°, 1ll, art. 2° § 2°, art. 4°, art. 16

Decisdes do Orgdo Especial , publicacdo — art. 12, § 8°

Defesa dos interesses sociais e individuais indisponiveis, competéncia, art. 13, § 1°, IX
Deliberag6es, nimero de votos — art. 20, § 3°

Discusséao das proposi¢coes que independerem de parecer prévio — art. 40
Discusséao dos pareceres e conclusfes das comissfes — art. 38

Disponibilidade de Membro do MP, competéncia - art. 13, § 1°, VIII
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Documentos da reunido, arquivamento — art. 15, VIII

Eleicdo do Representante do O.E. no Centro de Estudos e Aperfeicoamento — art. 13, Il
Eleicdo dos Membros do Orgdo Especial — art. 5°, §§ 1° e 2°

Eleicdo para as Comissdes Permanentes, critério para desempate — art. 8°, 83°
Eleicdo para o Conselho Superior — art. 13, |

Encerramento da reunido — art. 46

Espécies de reunibes — art. 20

Exclusdo de Membro de Comissdo Permanente, competéncia — art. 13, § 1°, XXIV
Exclusdo de Membro do Orgéo Especial, competéncia — art. 13, 8§ 1°, XXIV
Extingdo das Comissbes Temporarias — art. 99, par. Unico

Extincdo de cargos, competéncia — art. 13, 8 1°, IV

Férias do Corregedor-Geral do MP, competéncia - art. 13, § 1°, XIII

Férias do Procurador-Geral de Justica, competéncia - art. 13, § 1°, Xl

Férias, exercicio das funcées no Orgédo Especial — art. 6°, par. tnico

Grupos de Atuacao Especial, competéncia — art. 13, § 1°, XXVIII

Inclusdo de matéria nova na ordem do dia — art. 37

Inelegibilidade para o Orgéo Especial — art. 5°, § 7°

Inquérito Civil, regulamento, competéncia — art. 13, § 1°, XXX

Inspecao nas Procuradorias de Justica, competéncia - art. 13, § 1°, XVII

Lei Orgéanica do MP, modifica¢des, competéncia — art. 13, 8§ 1°, Il

Leitura da ordem do dia da reunido — art. 36

Leitura, votagcao e assinatura da ata da reunido anterior — art. 32

Licenca prémio, exercicio das funcées no Orgdo Especial — art. 6°, par. Ginico
Licenca-prémio do Corregedor-Geral do MP, competéncia - art. 13, 8 1°, XIlI
Licenca-prémio do Procurador-Geral de Justica, competéncia - art. 13, § 1°, XIII
Livros do Orgéo Especial — art. 11

Mandato dos Membros eleitos — art. 1°

Mandato dos Membros eleitos, inicio — art. 5°, § 4°

Matéria de interesse do Ministério Publico, competéncia — art. 13, § 19, Il
Matérias ndo especificas das Comissdes Permanentes — art. 19, § 1°

Medidas relativas ao aperfeicoamento e interesses do MP, competéncia-art. 13, § 1°, IX
Membros do Orgéo Especial, atribuicbes — art. 17

Mocéo, aprovagdo, competéncia — art. 13, § 1°, XXII|

Negligéncia no exercicio das fun¢des nas Comissdes Permanentes — art. 8°, § 6°
Orcamento do Ministério Publico, competéncia — art. 13, § 1°, IV

Ordem dos trabalhos nas reunifes ordinarias — art. 30
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Organizacédo do Orgdo Especial — art. 1°

Orgéaos internos do Orgéo Especial — art. 1°, § 2°

Pareceres, encaminhamento aos Membros do Org&o Especial — art. 29, par. Gnico
Pauta da reunido, afixacdo — art. 29, caput

Pauta da reunido, encaminhamento ao Secretario — art. 28

Pauta, encaminhamento com antecedéncia — art. 20, § 4°

Plano Geral de Atuacdo, competéncia — art. 13, 8 1°, |

Posse do Corregedor-Geral do Ministério Publico, competéncia, art. 13, § 3°, Il
Posse do Procurador-Geral de Justica, competéncia, art. 13, 8 3°,

Posse dos Membros do Conselho Superior, competéncia, art. 13, § 39, Il

Posse dos Promotores de Justica Substitutos, competéncia — art. 13, 8 3°, llI
Presidéncia das Comissdes Permanentes — art. 8°. § 4°

Presidente do Orgdo Especial — art. 2°

Presidente do Orgéo Especial, atribuicdes — art. 14

Presidente do Org&o Especial, voto de desempate — art. 20, § 3°

Primeira reunido apds renovacéo do Orgéo Especial, competéncia, art. 13, § 3°, |
Procedimento Administrativo, competéncia — art. 13, 8 1°,V

Procurador de Justica para auxiliar a Corregedoria, competéncia - art. 13, § 1°, XVIII
Procuradorias de Justica, distribuicdo de processos, competéncia - art. 13, § 1°, XlI
Procuradorias de Justica, organiza¢do, competéncia - art. 13, § 1°, Xl

Promotorias de Justica, modificacdo das atribuicGes, competéncia - art. 13, § 1°, XV
Promotorias de Justi¢a, organizacdo, competéncia - art. 13, § 1°, XIV

Propostas do PGJ sobre as Procuradorias, competéncia — art. 13, § 1°, XXVII
Publicac&o das decisdes do Orgéo Especial — art. 12, § 8°

Quorum para as reunides — art. 20, § 2°

Recurso contra decisdo condenatéria em proc. adm., competéncia —art. 13, § 2°, 1|
Recurso contra decisao condenatdria em proc. adm., julgamento — art. 67 a 76
Recurso contra decisdo condenatoéria em proc. adm., decisé@o e sua redagéo — arts. 77 a 84
Recurso contra decisdo condenatéria em proc. adm., processamento — art. 59 a 66
Recurso contra decisao de arquivamento de inquérito policial, competéncia — art. 13, § 2°, VI
Recurso contra deciséo de recusa de indicacdo por antiguidade, competéncia — art. 13, § 2°,
\%

Recurso contra decisdo de vitaliciamento ou ndo, competéncia — art. 13, § 2°, |
Recurso contra decisdo sobre vitaliciamento, processamento — art. 86

Recurso contra decisao sobre vitaliciamento, julgamento — art. 86
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Recurso contra Decisdo de Recusa do Membro do Ministério Publico mais Antigo no concurso
de Remocé&o ou Promogéo - Art. 87

Recurso contra decisao sobre disponibilidade e remocao, competéncia—art. 13, § 2°, IV
Recurso contra decisdo em Procedimento de Remocao e Disponibilidade - Compulsoérias,
processamento - Art. 85

Recurso contra decisao sobre quadro de antiguidade, competéncia — art. 13, § 2°, llI
Recurso contra Decisdo em Reclamacgéo contra quadro de Antiguidade, da Interposicéo e
Processamento do Recurso - Art. 88

Recurso contra Decisdo em Recl. contra Quadro de Ant., do julgamento - Art. 89 e 90
Regimento Interno do Colégio de Procuradores, competéncia — art. 13, § 1°, XXXIV
Regimento Interno do Org&o Especial, competéncia — art. 13, § 1°, XXXIV

Registro da manifestagéo em ata — art. 12, § 3°

Registro dos votos dos Membros do Orgdo Especial — art. 12, § 5°

Relatoério anual da Corregedoria-Geral, competéncia — art. 13, § 1°, XXXI

Relatorios de correicdes, competéncia — art. 13, § 1°, VI

Reunido especial para eleicdo dos Membros do Conselho Superior, arts. 23 e 24

Reunides especiais, convocacao — art. 22

Reunibes especiais, finalidade — art. 21

Reunibes extraordinarias, convocac¢éo por 1/3 dos Membros — art. 48

Reunibes extraordinarias, convocagéo — art. 48

Reunides extraordinarias, finalidade — art. 47

Reunibes extraordinarias, procedimento — art. 51

Reunibes ordinarias, finalidade e convocacgédo — arts. 25 e 26

Reunibes ordinarias, ordem dos trabalhos — art. 30

Reunides solenes, convocacao — art. 53

Reunibes solenes, finalidade — art. 53

Reunides solenes, procedimento — art. 53, par. Unico

Reunides, espécies — art. 20

Reunides, quorum — art. 20, § 2°

Reunides, sigilo — art. 20, § 1°

Revisédo de processo administrativo disciplinar, competéncia — art. 13, § 1°, VII
Revisédo de processo adm. disciplinar, pedido e seu processamento — arts. 92 a 97
Revisédo de processo administrativo disciplinar, julgamento — art. 98

Secretaria e Expediente — art. 10

Secretaria e Expediente, atribui¢cbes — art. 18

Secretaria e Expediente, supervisdo — art. 10, par. Unico
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Secretario das Comissdes Permanentes — art. 8°, § 5°

Secretario do Orgdo Especial — Eleicdo — arts. 3° e 13, § 1°, XX
Secretario do Orgéo Especial, atribuicbes, art. 15

Servicos auxiliares, criacdo, competéncia, art. 13, § 1°, IV
Sindicancia ou processo adm. contra Procurador, competéncia - art. 13, § 1°, XVIII
Substituicdo dos Membros eleitos PGJ ou CGMP — art. 5°, § 6°
Substituto do Presidente — art. 2°, § 2°

Substituto do Presidente das Comissdes Permanentes — art. 8°, § 4°
Substituto do Secretéario — art. 3°, 8§ 1°

Substituto dos Membros Natos — art. 5°, § 5°

Suplentes dos Membros eleitos — art. 5°, § 3°

Vencimentos, competéncia — art. 13, 8§ 1°, IV

Vista de expediente em discussao — art. 39

Vitaliciamento de membros do MP, competéncia — art. 13, § 1°, XXXI|
Votacao, espécies — arts. 41 e 42

Voto de desempate — art. 20, § 3°

Votos dos Membros do Orgéo Especial, registro — art. 12, § 4°

Publicado em: Diario Oficial: Poder Executivo — Secéo |, Sdo Paulo, Sabado, v.119, n.95 p.41-45, de 23 de Maio de 2009.
Retificado em: Diario Oficial: Poder Executivo — Secéo |, Sdo Paulo, Terca-feira, v.119, n.96 p.39-42, de 26 de Maio de 2009.

Endereco — Rua: Riachuelo, n°® 115 - Térreo - Centro | S&o Paulo/SP

Pagina 61 de 61


https://www.imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.aspx?link=%2f2009%2fexecutivo%2520secao%2520i%2fmaio%2f23%2fpag_0041_7HSN1KLAAGL60e2A0HESF72F8S9.pdf&pagina=41&data=23/05/2009&caderno=Executivo%20I&paginaordenacao=100041
https://www.imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.aspx?link=%2f2009%2fexecutivo%2520secao%2520i%2fmaio%2f26%2fpag_0039_BT8IJHKG4PVV6e45573569T5KEA.pdf&pagina=39&data=26/05/2009&caderno=Executivo%20I&paginaordenacao=100039

	Livro I
	Da organização e atribuições do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Título I
	Do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Capítulo I
	Da organização do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Capítulo II
	Do Presidente
	Capítulo III
	Do Secretário
	Capítulo IV
	Do Decano
	Capítulo V
	Dos Membros
	Capítulo VI
	Das Comissões Permanentes
	Capítulo VII
	Das Comissões Temporárias
	Capítulo VIII
	Da Seção de Secretaria e Expediente
	Capítulo IX
	Dos livros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Título II
	Das atribuições do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Capítulo I
	Das atribuições
	Livro II
	Das atribuições dos Órgãos Internos do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Título I
	Das atribuições do Presidente, Secretário, Decano, Membros e Seção de Secretaria e Expediente
	Capítulo I
	Das atribuições do Presidente
	Capítulo II
	Das atribuições do Secretário
	Capítulo III
	Das atribuições do Decano
	Capítulo IV
	Das Atribuições dos Membros
	Capítulo V
	Das atribuições da Seção de Secretaria e Expediente
	Livro III
	Do procedimento das Comissões Permanentes
	Capítulo Único
	Da competência específica das Comissões Permanentes e das providências administrativas prévias
	Livro IV
	Das reuniões do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e do seu procedimento
	Título I
	Das reuniões do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Capítulo Único
	Das espécies de reunião
	Título II
	Das reuniões especiais do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Capítulo I
	Da finalidade da reunião especial e da sua convocação
	Capítulo II
	Da reunião especial para eleição de três membros do Conselho Superior do Ministério Público
	Título III
	Das reuniões ordinárias do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Capítulo I
	Da finalidade da reunião ordinária e da sua convocação
	Capítulo II
	Do procedimento nas reuniões ordinárias
	Seção I
	Das providências administrativas prévias
	Subseção I
	Da convocação dos suplentes dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Subseção II
	Das outras providências prévias
	Seção II
	Da ordem dos trabalhos durante as reuniões
	Seção III
	Da abertura, conferência de “quorum” e instalação da reunião
	Seção IV
	Da leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior
	Seção V
	Das comunicações do Presidente
	Seção VI
	Das comunicações do Corregedor-Geral do Ministério Público
	Seção VII
	Das comunicações dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Seção VIII
	Da leitura da ordem do dia da reunião
	Seção IX
	Do pedido de inclusão de matéria nova na ordem do dia
	Seção X
	Da discussão das matérias constantes da ordem do dia
	Subseção I
	Da discussão dos pareceres e conclusões das Comissões
	Subseção II
	Da discussão das proposições que independerem de parecer prévio
	Seção XI
	Da votação
	Seção XII
	Do encerramento da reunião
	Título IV
	Das reuniões extraordinárias do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
	Capítulo I
	Da finalidade da reunião extraordinária e da sua convocação
	Capítulo II
	Do procedimento nas reuniões extraordinárias
	Título V
	Das reuniões solenes do Colégio de Procuradores de Justiça
	Capítulo I
	Da finalidade das reuniões solenes e da sua convocação
	Capítulo II
	Do procedimento nas reuniões solenes
	Livro V
	Dos recursos e da revisão do processo administrativo disciplinar
	Título I
	Das disposições gerais

